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Introdução 
 

A reforma da contabilidade e contas públicas surge no contexto da necessidade de revisão do modelo de gestão 
das finanças públicas, visando colmatar um conjunto de fragilidades do anterior modelo. A publicação do Sistema 
de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 
192/2015, de 11 de setembro, e da Nova Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei nº 
151/2015, de 11 de setembro abrem caminho à reforma da gestão pública. 

O novo SNC-AP visa promover a harmonização contabilística, fomentando o alinhamento entre a contabilidade 
pública e as contas nacionais, uniformizar procedimentos, melhorar a transparência das contas públicas, 
contribuir para a satisfação das necessidades dos utilizadores da informação e relato orçamental e financeiro das 
entidades publicas, o que introduz alterações profundas na contabilidade publica. 

O Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro referia que durante o ano de 2016 todas as entidades públicas 
deviam assegurar as condições e tomar as decisões necessárias para a transição para o SNC-AP, no entanto 
considera-se de referir que por via dos vários adiamentos ocorridos só no ano de 2020 se reuniram as condições 
para a sua aplicação. 

O presente Documento de Prestação de Contas do exercício de 2020, a aprovar pela Câmara Municipal, em 
conformidade com o Regime Jurídico das Autarquias Locais (alínea i) do nº 1 do artº 33º da Lei nº 75/2013, de 
12 de setembro), a apresentar para apreciação e votação pela Assembleia Municipal de Santiago do Cacém, de 
acordo com a alínea l) do nº 2 do art. 25º da mencionada Lei, foram elaborados de acordo com os seguintes 
normativos: 

 Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de setembro - Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP); 

 A Instrução 1/2019 – Prestação de Contas das Entidades sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo 
do Tribunal de Contas (TC); 

 A Resolução nº2/2020 do Tribunal de Contas – Prestação de Contas relativas ao ano 2020; 
 Lei nº 73/2013 de 3 de setembro – Regime Financeiro das Autarquias Locais 

O presente Documento de Prestação de Contas apresenta a seguinte estruturação: 

 No Capítulo I apresenta-se o Relatório de Gestão no qual se apresenta uma análise do enquadramento 
macroeconómico em que se desenvolveu a atividade autárquica no ano de 2020 bem como uma 
detalhada análise da realização do Orçamento Municipal em torno de três grandes conjuntos de 
despesas: as despesas em Atividades Mais Relevantes (AMR), as despesas em Plano Plurianual de 
Investimentos (PPI) e as Outras Despesas. Procede-se ainda à análise da Execução Orçamental, quer nas 
componentes de Receita e Despesa bem como uma análise dos dados do Equilíbrio Orçamental. 
Apresenta também uma análise do Balanço e da Demonstração de Resultados, do Endividamento 
Municipal encerrando com a proposta da Aplicação de Resultados. 

 O Capitulo II destina-se às Demonstrações Financeiras e respetivos anexos. 
 O Capitulo III apresenta as Demonstrações Orçamentais e respetivos anexos. 
 No Capitulo IV engloba um conjunto de outros documentos integrantes deste documento 
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1 Contexto Macroeconómico – traços fundamentais para o 
enquadramento da Prestação de Contas 

 

Produto Interno Bruto (preços de mercado): 

FIGURA 1 - PRODUTO INTERNO BRUTO A PREÇOS DE 
MERCADO (DADOS ENCADEADOS EM VOLUME) 
UNIDADE: MILHÕES DE EUROS 

Figura 2 – Evolução do PIB (Portugal, Espanha, Área do Euro 
(TAXAS DE CRESCIMENTO -  %) 

  
Fonte: INE Fonte: Eurostat (cálculos CMSC) 

 

 Em 2020 o PIB em Portugal atingiu o valor nominal de 202 mil milhões de euros o que corresponde a 188 
mil milhões de euros em valor de dados encadeados em volume (ano de referência de 2016). Estes valor 
de 188 mil milhões de euros compara com o valor obtido no ano anterior e que atingiu os 203 mil milhões 
de Euros (ver Figura 1), 

 Assim, em termos reais, o PIB regista, em 2020 e face ao ano anterior, um muito acentuado decréscimo de 
7,6% (ver Figura 2) o qual reflete o efeito brutalmente negativo da pandemia COVID-19 na atividade 
económica nacional; 

 A evolução macroeconómica nacional é fundada nos desempenhos negativos quer da componente interna, 
quer da componente externa. Contudo, é na componente interna que a economia nacional registou 
quebras de maior dimensão. A quebra do PIB, em 7,6%, teve um contributo de 4.6 pontos da componente 
da procura interna e 3.0 ponto da componente da procura externa; 

 Na procura interna, são as parcelas de Consumo Privado (com uma quebra de 5,6%) e do Investimento 
(com uma quebra de 4,9%) as duas parcelas principais do desempenho global verificado. O Consumo 
Público conseguiu resistir às quebras provocadas pela pandemia, apresentando uma taxa de variação de 
0,5%;  
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Comportamento do Investimento (FBCF) e o peso da Construção 

FIGURA 3 – EVOLUÇÃO DA FBCF 
 (CONSTRUÇÃO E RESTANTES COMPONENTES) 
UNIDADE: MILHÕES DE EUROS 

FIGURA 4 - EVOLUÇÃO DO VAB DA CONSTRUÇÃO 
 

UNIDADE: MILHÕES DE EUROS 

  
Fonte: INE (tratamento CMSC) Fonte: INE (tratamento CMSC) 

• O Investimento, apesar de evidenciar uma quebra conjunta de 4,9%, verifica, na parte que diz respeito à 

Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), comportamentos divergentes na parcela de Construção e na dos 

Restantes Setores (ver Figura 3). A Construção consegue um crescimento de FBCF de cerca de 5%, e os 

Restantes Setores verificam uma variação negativa de FBCF superior a 8%; 

• Este comportamento divergente da Construção face aos restantes setores tem também tradução no reforço 

do peso da Construção no âmbito do VAB onde, desde 2016, evidencia crescimentos constantes. Ainda que 

muito distante do posicionamento tido na entrada do século, onde o setor tinha uma parcela de 9% do VAB 

nacional, a Construção vem lentamente ocupando um espaço crescente na produção nacional (em 2020 o 

VAB do setor atinge os 4,7% do VAB total nacional) (ver Figura 4); 

• Como adiante se verificará, também em Santiago do Cacém as variáveis do Orçamento Municipal ligadas 

com as atividades de Formação Bruta de Capital Fixo, designadamente, as atividades inscritas em PPI, 

tiveram um muito positivo desempenho no ano de 2020. 

Transferências do Orçamento de Estado para os Municípios 

• As transferências do Orçamento de Estado para os municípios do Litoral Alentejano correspondem a uma 

parcela que tem rondado os 2,1% do total destas transferências a nível nacional. Contudo, este valor tem 

sofrido uma ligeira quebra nos dois últimos anos: em 2019, desceu para 2,08% e em 2020 desceu para 

2,05%; 

• A evolução do montante de transferências do OE para o município de Santiago do Cacém tem acompanhado 

o padrão de evolução das transferências para o conjunto dos municípios do Alentejo Litoral. No quadro sub-

regional, Santiago do Cacém tem, contudo, beneficiado de uma das maiores taxas de crescimento neste 

capítulo. Entre 2016 e 2020 as transferências para Santiago do Cacém cresceram cerca de 21% o que 

compara com a subida de 18,5% para o conjunto dos cinco municípios do Litoral Alentejo. Entre os 

municípios do Litoral Alentejo verificam-se diferenças relativas no comportamento dos municípios neste 

indicador. É de destacar o maior crescimento de transferências dirigidas ao município de Odemira (com um 

crescimento de 22,9% no período assinalado acima) (ver Figura 8); 

• Em 2020 o total de transferências do OE para o município de Santiago do Cacém atinge os 14,0 milhões de 

Euros (Figura 7). Com esta verba o município mantém uma percentagem em torno dos 25% do total de 

transferências do Orçamento do Estado para os municípios do Litoral Alentejo, 
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• A trajetória das transferências do OE nos últimos anos evidenciam uma evolução continuamente positiva 

(Figura 7). Deve, contudo, sublinhar-se que o valor das transferências registadas, registando uma evolução 

positiva, fica aquém do que resultaria da efetiva aplicação da Lei das Finanças Locais. 

 

Figura 5 - Transferências do Orçamento do Estado para 

os Municípios do Litoral Alentejano, 2013-2020 
Unidade: Milhões de Euros 

Figura 6 – Peso das Transferências do Orçamento do 

Estado para os Municípios do Litoral Alentejano no 

total das transferências para os municípios, 2013-2020 
 
 

 
 

Fonte: DGO - Orçamento do Estado Fonte: DGO - Orçamento do Estado (cálculo da CMSC) 
  

Figura 7 - Transferências do Orçamento do Estado para o 

município de Santiago do Cacém – 2013-2020 

Unidade: Milhões de Euros 

Figura 8 – Variação das verbas de transferências do OE 

para os Municípios do Litoral Alentejo – 2016-2020 

  
Fonte: DGO - Orçamento do Estado Fonte: DGO - Orçamento do Estado (cálculo da CMSC) 

  

  

2 Orçamento Municipal – evolução dos grandes números 

O Orçamento Municipal de Santiago do Cacém atingiu no ano 2020, ao nível da sua execução1, o montante de 

28,8 milhões de Euros (M€) o que corresponde, em teremos nominais, ao mais elevado valor do Orçamento 

Municipal executado dos últimos sete anos analisados (ver Tabela 1). O montante de Orçamento realizado (com 

despesa já faturada) atinge os 29,1 M€. O Orçamento Municipal permanece, assim, numa trajetória claramente 

ascendente (ver Figura 9) a qual testemunha a dinâmica da atividade autárquica, a dinâmica economia local, a 

dinâmica da captação de fontes de financiamento, designadamente, de financiamento europeu, no quadro de 

uma criteriosa e qualificada gestão financeira que o município vem demonstrando. É de registar, com um 

particular orgulho e satisfação, a evolução global do orçamento num ano particularmente difícil para o país e, 

também, para o município e marcado pelos efeitos profundamente perturbadores de toda a vida social causados 

                                                                 
1 Ao Orçamento Executado corresponde a despesa paga, isto é, despesa decorrente de atividades física e financeiramente já concretizadas.  
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pela pandemia COVID-19. Se evidências faltassem para demonstrar o empenho do município, de todos os seus 
trabalhadores e de todos os seus dirigentes, na dedicação à causa pública e ao bem-estar das populações num 
ano onde (quase) tudo foi diferente, os dados da execução do Orçamento Municipal demonstram que a 
autarquia municipal de Santiago do Cacém tudo fez para que o município prosseguisse uma trajetória de 
proteção das populações e de qualificação e desenvolvimento do território municipal (ver Figura 9). 

Relativamente ao ano anterior – 2019 – a execução do Orçamento de 2020 regista um crescimento de 5,5%. Esta 
evolução está alicerçada, fundamentalmente, no comportamento da componente de despesas de capital as 
quais registaram um crescimento de 34%. Face ao ano homólogo do anterior mandato (penúltimo ano do 
mandato, isto é, 2016) o ano de 2020 destaca-se pelo extraordinário crescimento das despesas de capital 
(+115%) e por um crescimento global do Orçamento Executado que atinge os 26,5%.   

TABELA 1 – EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO REALIZADO E EXECUTADO E DA DESPESA EM AMR E 
PPI REALIZADA E EXECUTADA 

Funções 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

 a b c d e f g 

Orçamento 
Realizado2 

25.0 M€ 24.3 M€ 24.6 M€ 27. 3 M€ 26.0 M€ 27.8 M€ 29.1 M€ 

Orçamento 
Executado 

23.2 M€ 23.1 M€ 24.3 M€ 26.6 M€ 25.5 M€ 27.3 M€ 28.8 M€ 

AMR + PPI 
Realizado 

6.56 M€ 6.66 M€ 7.23 M€ 9.70 M€ 8.32 M€ 9.94 M€ 11.6 M€ 

AMR+PPI 
Executado 5.82 M€ 5.84 M€ 7.04 M€ 9.21 M€ 8.08 M€ 9.51 M€ 11.6 M€ 

Fonte: CMSC 

 

FIGURA 9 – EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO EXECUTADO (UNIDADE: MILHÕES DE EUROS) 

 
Fonte: CMSC 

Um dos dados globais mais relevantes da execução do orçamento de 2020, resultado que já tinha sido observado 
no ano anterior e sinalizado no relatório de Prestação de Contas de 2019, diz respeito à evolução conjunta da 
despesa em atividades mais relevantes (AMR) e da despesa incluída no plano plurianual de investimentos (PPI). 
Estes resultados merecem ser destacados na análise dos seguintes resultados: 

 Por um lado, o valor global de AMR e de PPI, na componente realizada, atinge um novo máximo de 11,6 
milhões de euros, superando o pico já registado em 2019 (9,51M€) e o de 2017 (9,21M€) (ver Tabela 1 e 
Figura 11); 

                                                                 
2 Ao Orçamento Realizado corresponde a despesa faturada, portanto, de atividades fisicamente concretizadas. 
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 Por outro lado, o valor global de AMR e de PPI, em 2020, corresponde a 40,1% do total de orçamento 
executado. Sendo estas duas variáveis (AMR e PPI) a manifestação da atividade concreta de projetos e de 
investimentos, este resultado evidencia um claro aumento da produtividade operacional dos serviços 
municipais. É de destacar, neste aspeto, a clara tendência crescente que este indicador tem manifestado 
ao longo dos últimos sete anos analisados (ver Figura 10). Se este resultado pode derivar de um mais 
criterioso registo contabilístico das despesas (nomeadamente, nas parcelas de AMR), ele é também fruto 
de uma clara tendência de um crescimento de produção da estrutura municipal, facto que deve ser 
registado e destacado como resultado relevante na análise da gestão municipal dos últimos anos.  

 

Se se proceder à análise dos resultados obtidos por cada uma das duas grandes parcelas da despesa acima 
referidas, isto é, AMR e PPI, e que se pode observar no Figura 12 e no Figura 13, abaixo, facilmente se verifica 
que é a parcela das despesas em PPI, correspondentes, fundamentalmente, ao Investimento Municipal, a parcela 
que está na base de uma evolução tão expressiva daquele valor global. Efetivamente, as despesas em PPI 
atingem, em 2020, o extraordinário valor de 7,56 M€ (sete milhões e meio de euros), isto é, 26% do total do 
Orçamento Municipal realizado, superando-se também aqui o elevado valor conseguido em 2019 e em 2017 
onde esta parcela chegou a 5,12 M€ e a 5,14 M€, respetivamente. 

Figura 10 – Evolução do peso das despesas AMR+PPI no 
OM (Executado) 

Figura 11 – Evolução do somatório de despesas AMR e 
PPI (Executadas) 

  
Fonte: CMSC 
 

Fonte: CMSC 
 

Figura 12 – Evolução desagregada de despesa AMR e PPI 
(Executada) 

Figura 13 – Evolução desagregada do peso das despesas 
AMR e PPI (Executada) no total do OM (Executado) 

  

Fonte: CMSC Fonte: CMSC 
 

O município vem, assim, verificando ao longo dos últimos sete anos uma alteração bastante significativa do 
padrão de despesas. No quadro de um reforço contínuo da dimensão do Orçamento Municipal, esta alteração 
do padrão de despesa municipal é marcada, por um lado, a) pela manutenção nominal dos níveis de despesas 
em AMR e, por outro lado, b) pelo crescimento muito significativo da despesa de investimento, nomeadamente, 
em grande obra pública municipal. Nos últimos anos, esta obra pública municipal tem tido uma significativa 
concentração nas operações integradas no Programa Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) e nas 
operações de qualificação do parque escolar dos níveis de ensino sob tutela municipal.  Nesta evolução merece 
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destaque o crescimento do peso das despesas em PPI no total do Orçamento: nos sete anos analisados, o PPI 
inicia com um peso que ronda os 9% (anos 2014 e 2015) e encerra este período com um peso que ronda os 23% 
(2019 e 2020).  

O comportamento ao longo do tempo das despesas AMR+PPI têm tradução diferenciada na evolução das verbas 
alocadas às diferentes Funções do Orçamento Municipal (Funções Gerais, Sociais e Económicas) onde se observa 
uma alteração do padrão de despesas por tido de funções. Esta alteração é marcada por um significativo 
crescimento das despesas nas designadas funções económicas, onde têm presença as operações de investimento 
em infraestruturas, nomeadamente, rodoviárias e em espaço público, integradas no PEDU já acima referido (ver 
Figura 14).  

Figura 14 – Despesa conjunta em AMR+PPI, por Áreas Setoriais 
 (valores referentes à despesa executada – paga) 

 
Fonte: CMSC 

 

A trajetória do investimento municipal evidencia em 2020 um percurso que se distingue dos anos anteriores pelo 
destacado peso do investimento em operações de grande dimensão incluídas no PEDU. Tratam-se das operações 
de reabilitação urbana, nomeadamente, as intervenções no Bairro das Flores e no Bairro do Pinhal (ambas em 
Vila Nova de Santo André), a intervenção em toda a envolvente do Mercado de Santiago do Cacém (na sede do 
concelho).  

Como se pode observar no Figura 15, as barras correspondentes ao investimento em Comunicações (onde se 
inserem as intervenções em espaço público) traduzem o extraordinário investimento realizado em 2020 neste 
tipo de operações. O efeito do valor do investimento no espaço urbano no gráfico é avassalador colocando esta 
parcela em níveis de investimento sem comparação ao longo do período analisado. 

Merece ainda referência o aumento do investimento (PPI) no capitulo do Desporto (inserido na parcela dos 
Serviços Culturais) por via da operação de requalificação e valorização dos equipamentos desportivo do Parque 
Urbano do Rio da Figueira. 
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Figura 15 – Distribuição de despesa AMR+PPI (Média 2014-19 e 2020) por Áreas Setoriais 
 (valores referentes à despesa executada – paga) 

 
Fonte: CMSC 

Já em despesas AMR, o ano 2020 traduz em termos setoriais o padrão que é normalmente registado onde três 
área se destacam: os serviços coletivos, os serviços culturais e os serviços de educação. A pandemia COVID-19 
teve aqui o seu impacte mais visível e traduzido na diminuição deste tipo de despesas quer na área da Educação, 
quer na área da Cultura, o que é efeito da suspensão de atividades decorrentes dos períodos de confinamento 
ocorridos em 2020. 

 

Figura 16 – Distribuição de despesa AMR por Setores 
(Média anual 2017-19 e 2020)  
(valores referentes à despesa realizada – faturada) 
Unidade: Euros 

Figura 17 – Distribuição de despesa PPI por Setores 
(Média 2017-19 e 2020)  
(valores referentes à despesa realizada – faturada) 
Unidade: Euros 

  
Fonte: OM-CMSC Fonte: OM-CMSC 

3 O destacado resultado obtido pelo investimento municipal em 
2020 

O comportamento do investimento realizado pelo Município de Santiago do Cacém no ano de 2020, atingindo 
uma verba em despesas de PPI que não tem paralelo na história do orçamento municipal, constitui um registo 
que merece um especial destaque, designadamente, pela particularidade do ambiente social que o país (e 
também o município) atravessou decorrente dos brutais efeitos económicos e sociais causados pela Pandemia 
COVID-19. 

O papel do financiamento europeu, associado ao Programa Operacional do Alentejo – Alentejo 2020, tem sido 
determinante neste domínio. A análise da informação relativas às despesas reportadas pelo município à 
Autoridade de Gestão do Alentejo 2020 oferece uma leitura complementar sobre a evolução do investimento 
realizado. E os dados obtidos são, de facto, extraordinários para o ano de 2020. 

A Figura 18 disponibiliza informação relativa ao valor total das despesas inseridas nos pedidos de pagamento de 
todas as operações de investimento com financiamento público, nacional ou europeu, destacando-se aqui o 
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financiamento pelo Programa Operacional Regional do Alentejo – o Alentejo 2020. Tal como se pode observar, 
os três últimos trimestres do ano de 2020 registam os três mais elevados totais de despesas apresentadas em 
todo o ciclo de programação do Portugal 2020. O ano de 2020 totaliza um volume de despesa apresentada no 
valor de 5.0 Milhões de Euros, o que corresponde, num só ano, a um volume de despesa superior a toda a 
despesa apresentada desde o início deste quadro comunitário (isto é, desde 2016 até ao final de 2019). 2020 
regista assim uma dinâmica de investimento que atinge 53% do investimento feito até ao momento ao longo do 
presente período de programação. Em 2020 o município de Santiago do Cacém aproxima-se de um volume total 
de despesa apresentada com a cifra de 10 Milhões de Euros (Figura 19).   

Figura 18 – Investimento associado a pedidos de pagamento – valores por trimestre 

  

Fonte: CMSC 

Figura 19 – Investimento associado a pedidos de pagamento – valores acumulados ao 
longo do período de execução do PT 2020, por trimestre  

 
Fonte: CMSC 
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4 Execução Orçamental 
 

4.1 Análise da Receita 
 

O total das receitas do Município no ano de 2020, aumentaram 7,33%, comparativamente a 2019, situando-se 
em cerca de 32,3 milhões de euros, o que representa uma taxa de execução de 76,39%. 

Figura 20 – Evolução da Receita 2017/2020  

 

 

Esta evolução da receita resultou da subida conjunta da receita corrente (+3,21%), da receita de capital (+5,92%) 
e das outras receitas (+70,40%). 

A variação na receita corrente é consequência das rubricas relativas à Participação nos Impostos do Estado que 
compensam as quebras verificadas nos Impostos Diretos (Derrama) e na venda de bens e serviços correntes 
(água, saneamento e resíduos, alojamento e alimentação, serviços culturais e desportivos e mercados e feiras), 
como resultado das medidas de apoio social adotadas tendo em conta a situação da Pandemia COVID-19. 

Quanto à receita de capital, o aumento verificado tem a ver com as rubricas relativas a Fundos Comunitários 
(FEDER e FSE) apesar de haver uma redução dos passivos financeiros, tendo em conta que os empréstimos de 
médio e longo prazo contratados estão totalmente utilizados; de em 2019 ter havido acionamento de garantias 
bancárias, o que não aconteceu em 2020, e da redução das rubricas da Participação nos Impostos do Estado. 

Relativamente às outras receitas o crescimento significativo resultou do aumento do saldo da gerência anterior. 

 

RECEITA 2017 2018  Variação% 2019  Variação% 2020  Variação%
01 - Impostos Directos 6.233.748 6.056.755 -2,84% 6.563.366 8,36% 6.474.337 -1,36%

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 3.670.511 3.828.636 4,31% 3.762.259 -1,73% 3.802.452 1,07%
Imposto Único de Circulação 691.976 735.800 6,33% 766.715 4,20% 771.109 0,57%
Imp. Munici. Transmis. Onerosas de Imóveis (IMT) 1.321.051 1.088.108 -17,63% 1.438.821 32,23% 1.505.333 4,62%
Derrama 550.210 404.211 -26,54% 595.571 47,34% 395.443 -33,60%
Impostos Abolidos 0 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%

02 - Impostos Indirectos 53.379 54.278 1,68% 62.926 15,93% 0 -100,00%
04 - Taxas, Multas e Outras Penalidades 291.298 115.873 -60,22% 145.602 25,66% 201.446 38,35%
05 - Rendimentos da Propriedade 1.597.200 1.675.660 4,91% 1.681.373 0,34% 1.654.218 -1,62%
06 - Transferências Correntes 11.541.786 11.911.553 3,20% 11.770.730 -1,18% 13.156.306 11,77%

FEF+FSM+IRS+ParticipaçãoIVA 10.926.582 11.101.648 1,60% 10.964.332 -1,24% 12.475.647 13,78%
Outras 615.204 809.905 31,65% 806.398 -0,43% 680.659 -15,59%

07 - Venda de Bens e Serviços Correntes 3.290.382 3.294.197 0,12% 3.505.705 6,42% 3.001.030 -14,40%
08 - Outras Receitas Correntes 62.120 69.133 11,29% 31.956 -53,78% 35.936 12,45%

Total das Receitas Correntes 23.069.913 23.177.449 0,47% 23.761.658 2,52% 24.523.273 3,21%
09 - Venda de Bens de Investimento 1.251.339 101.334 -91,90% 137.976 36,16% 191.864 39,06%
10 - Transferências de Capital 2.023.847 1.485.670 -26,59% 3.880.386 161,19% 4.735.947 22,05%

FEF + nº3 do Art.35º da Lei 73/2013 994.012 997.755 0,38% 1.837.095 84,12% 1.541.647 -16,08%
Outras 1.029.835 487.915 -52,62% 2.043.291 318,78% 3.194.300 56,33%

11 - Activos Financeiros 0 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%
12 - Passivos Financeiros 1.161.596 0 -100,00% 634.006 0,00% 0 -100,00%
13 - Outras Receitas de Capital 0 46.528 0,00% 0 -100,00% 0 0,00%

Total das Receitas Capital 4.436.782 1.633.532 -63,18% 4.652.368 184,80% 4.927.811 5,92%
15 - Reposições não abatidas nos pagamentos 1.610 608 -62,24% 3.361 452,80% 16.009 376,32%
16 - Saldo da gerência anterior 1.267.400 2.352.000 85,58% 1.653.900 -29,68% 2.807.900 69,77%

Total das Outras Receitas 1.269.010 2.352.608 85,39% 1.657.261 -29,56% 2.823.909 70,40%
Total das Receitas 28.775.705 27.163.589 -5,60% 30.071.287 10,70% 32.274.993 7,33%

(unidade: euros)
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FIGURA 21 - NÍVEL DE EXECUÇÃO DA RECEITA 2020 

 

 

Em termos da estrutura da receita verificou-se uma redução do peso da receita corrente no total da receita, de 
cerca de 3 pontos percentuais, comparativamente a 2019, situando-se em 75,98%. 

Receitas Previsto Realizado Nível de Execução

01 - Impostos Directos 6.839.000 6.474.337 94,67%

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 4.000.000 3.802.452 95,06%

Imposto Único de Circulação 809.000 771.109 95,32%

Imp. Munici. Transmis. Onerosas de Imóveis (IMT) 1.546.000 1.505.333 97,37%

Derrama 480.000 395.443 82,38%

Impostos Abolidos 4.000 0 0,00%

02 - Impostos Indirectos 0 0 0,00%

04 - Taxas, Multas e Outras Penalidades 580.900 201.446 34,68%

05 - Rendimentos da Propriedade 2.321.500 1.654.218 71,26%

06 - Transferências Correntes 14.270.200 13.156.306 92,19%

FEF+FSM+IRS+ParticipaçãoIVA 12.475.900 12.475.647 100,00%

Outras 1.794.300 680.659 37,93%

07 - Venda de Bens e Serviços Correntes 4.105.000 3.001.030 73,11%

08 - Outras Receitas Correntes 89.400 35.936 40,20%

Total das Receitas Correntes 28.206.000 24.523.273 86,94%

09 - Venda de Bens de Investimento 1.892.500 191.864 10,14%

10 - Transferências de Capital 9.223.100 4.735.947 51,35%

FEF + nº3 do Art.35º da Lei 73/2013 1.541.700 1.541.647 100,00%

Outras 7.681.400 3.194.300 41,58%

11 - Activos Financeiros 5.000 0 0,00%

12 - Passivos Financeiros 0 0 0,00%

13 - Outras Receitas de Capital 80.000 0 0,00%

Total das Receitas Capital 11.200.600 4.927.811 44,00%

15 - Reposições não abatidas nos pagamentos 34.000 16.009 47,09%

16 - Saldo da gerência anterior 2.807.900 2.807.900 100,00%

Total das Outras Receitas 2.841.900 2.823.909 99,37%

Total das Receitas 42.248.500 32.274.993 76,39%

(unidade: euros)
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FIGURA 22 - ESTRUTURA DA RECEITA 2017/2020 

 

 

A principal fonte de financiamento do Orçamento Municipal continua a ser a Participação nos Impostos do Estado 
(FEF/FSM/IRS/Participação no IVA/Nº 3 do artigo 35.º da Lei 73/2013) com 43,43% no total da receita. 

As outras fontes de financiamento mais importantes são os Impostos Diretos com 20,06%, as outras 
Transferências de Capital com 9,9% e a venda de bens e serviços correntes com 9,30%. 

 

FIGURA 23 - ESTRUTURA DA RECEITA 2020 

 

RECEITA 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %
01 - Impostos Directos 6.233.748 21,66% 6.056.755 22,30% 6.563.366 21,83% 6.474.337 20,06%

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 3.670.511 12,76% 3.828.636 14,09% 3.762.259 12,51% 3.802.452 11,78%
Imposto Único de Circulação 691.976 2,40% 735.800 2,71% 766.715 2,55% 771.109 2,39%
Imp. Munici. Transmis. Onerosas de Imóveis (IMT) 1.321.051 4,59% 1.088.108 4,01% 1.438.821 4,78% 1.505.333 4,66%
Derrama 550.210 1,91% 404.211 1,49% 595.571 1,98% 395.443 1,23%
Impostos Abolidos 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%

02 - Impostos Indirectos 53.379 0,19% 54.278 0,20% 62.926 0,21% 0 0,00%
04 - Taxas, Multas e Outras Penalidades 291.298 1,01% 115.873 0,43% 145.602 0,48% 201.446 0,62%
05 - Rendimentos da Propriedade 1.597.200 5,55% 1.675.660 6,17% 1.681.373 5,59% 1.654.218 5,13%
06 - Transferências Correntes 11.541.786 40,11% 11.911.553 43,85% 11.770.730 39,14% 13.156.306 40,76%

FEF+FSM+IRS+ParticipaçãoIVA 10.926.582 37,97% 11.101.648 40,87% 10.964.332 36,46% 12.475.647 38,65%
Outras 615.204 2,14% 809.905 2,98% 806.398 2,68% 680.659 2,11%

07 - Venda de Bens e Serviços Correntes 3.290.382 11,43% 3.294.197 12,13% 3.505.705 11,66% 3.001.030 9,30%
08 - Outras Receitas Correntes 62.120 0,22% 69.133 0,25% 31.956 0,11% 35.936 0,11%

Total das Receitas Correntes 23.069.913 80,17% 23.177.449 85,33% 23.761.658 79,02% 24.523.273 75,98%
09 - Venda de Bens de Investimento 1.251.339 4,35% 101.334 0,37% 137.976 0,46% 191.864 0,59%
10 - Transferências de Capital 2.023.847 7,03% 1.485.670 5,47% 3.880.386 12,90% 4.735.947 14,67%

FEF + nº3 do Art.35º da Lei 73/2013 994.012 3,45% 997.755 3,67% 1.837.095 6,11% 1.541.647 4,78%
Outras 1.029.835 3,58% 487.915 1,80% 2.043.291 6,79% 3.194.300 9,90%

11 - Activos Financeiros 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%
12 - Passivos Financeiros 1.161.596 4,04% 0 0,00% 634.006 2,11% 0 0,00%
13 - Outras Receitas de Capital 0 0,00% 46.528 0,17% 0 0,00% 0 0,00%

Total das Receitas Capital 4.436.782 15,42% 1.633.532 6,01% 4.652.368 15,47% 4.927.811 15,27%
15 - Reposições não abatidas nos pagamentos 1.610 0,01% 608 0,00% 3.361 0,01% 16.009 0,05%
16 - Saldo da gerência anterior 1.267.400 4,40% 2.352.000 8,66% 1.653.900 5,50% 2.807.900 8,70%

Total das Outras Receitas 1.269.010 4,41% 2.352.608 8,66% 1.657.261 5,51% 2.823.909 8,75%
Total das Receitas 28.775.705 100,00% 27.163.589 100,00% 30.071.287 100,00% 32.274.993 100,00%

(unidade: euros)
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4.2 Análise da Despesa 
 

A despesa global em 2020 situou-se em cerca de 28,8 milhões de euros o que significa um aumento de 5,49% 
comparativamente a 2019 e representa uma taxa de execução de 68,20%. 

 

FIGURA 24 – EVOLUÇÃO DA DESPESA 2017/2020 

 

 

Esta evolução da despesa ficou a dever-se à despesa de capital que cresceu 34,22% fruto da despesa com a 
aquisição de bens de capital, pois a despesa corrente caiu 3,69%, como consequência, no fundamental, da quebra 
na rubrica da aquisição de serviços. 

 

DESPESA 2017 2018  Variação% 2019
 

Variação
%

2020  Variação%

01 - Despesas com Pessoal 9.959.234 10.176.557 2,18% 10.798.200 6,11% 10.693.486 -0,97%
Remunerações Certas e Permanentes 7.300.996 7.476.481 2,40% 7.732.667 3,43% 7.830.866 1,27%
Abonos Variáveis e Eventuais 390.776 450.994 15,41% 476.876 5,74% 363.986 -23,67%
Segurança Social 2.267.462 2.249.082 -0,81% 2.588.657 15,10% 2.498.634 -3,48%

02 - Aquisição de Bens e Serviços Correntes 7.718.501 7.878.725 2,08% 8.003.474 1,58% 7.114.066 -11,11%
Aquisição de Bens 2.650.431 2.701.965 1,94% 2.550.912 -5,59% 2.478.674 -2,83%
Aquisição de Serviços 5.068.070 5.176.760 2,14% 5.452.562 5,33% 4.635.392 -14,99%

03 - Juros e outros encargos 53.441 44.770 -16,23% 35.674 -20,32% 33.411 -6,34%
04 - Transferências Correntes 1.607.800 1.541.397 -4,13% 1.539.992 -0,09% 1.829.813 18,82%
05 - Subsidios 9.917 9.917 0,00% 12.500 26,05% 12.500 0,00%
06 - Outras Despesas Correntes 158.369 206.149 30,17% 308.562 49,68% 251.716 -18,42%

Total  Despesa Corrente 19.507.262 19.857.515 1,80% 20.698.402 4,23% 19.934.992 -3,69%
07 - Aquisição de Bens de Capital 4.952.725 3.770.612 -23,87% 5.058.743 34,16% 7.544.199 49,13%
08 - Transferências de Capital 692.880 541.185 -21,89% 378.835 -30,00% 498.608 31,62%
09 - Activos Financeiros 169.797 127.348 -25,00% 84.898 -33,33% 21.225 -75,00%
10 - Passivos Financeiros 1.191.548 1.243.818 4,39% 1.093.869 -12,06% 816.271 -25,38%
11 - Outras Despesas Capital 41.423 0 -100,00% 0 0,00% 0 0,00%

Total Despesa Capital 7.048.373 5.682.963 -19,37% 6.616.345 16,42% 8.880.303 34,22%
Total da Despesa 26.555.635 25.540.478 -3,82% 27.314.747 6,95% 28.815.295 5,49%

(unidade: euros)
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FIGURA 25 – NÍVEL DE EXECUÇÃO DA DESPESA 2020 

 

 

A despesa corrente viu o seu peso no total da despesa cair 6,6 pontos percentuais comparativamente a 2019, 
como consequência do aumento acentuado na despesa de capital relativa à aquisição de bens de capital. 

 

FIGURA 26 – ESTRUTURA DA DESPESA 2017/2020 

 

 

A principal componente da despesa continua a ser a despesa com pessoal com 37,11% (- 2,42 pontos percentuais 
relativamente ao ano de 2019), seguindo-se a aquisição de bens de capital com 26,18% (+ 7,66 pontos 
percentuais em comparação com 2019) e a aquisição de bens e serviços correntes com 24,69% (-4,61 pontos 
percentuais do que em 2019). 

 

(unidade: euros)
DESPESA Previsto Realizado Nível de Execução

01 - Despesas com Pessoal 11.313.960 10.693.486 94,52%
Remunerações Certas e Permanentes 8.196.800 7.830.866 95,54%
Abonos Variáveis e Eventuais 409.900 363.986 88,80%
Segurança Social 2.707.260 2.498.634 92,29%

02 - Aquisição de Bens e Serviços Correntes 11.239.170 7.114.066 63,30%
Aquisição de Bens 3.491.295 2.478.674 71,00%
Aquisição de Serviços 7.747.875 4.635.392 59,83%

03 - Juros e outros encargos 53.500 33.411 62,45%
04 - Transferências Correntes 2.098.390 1.829.813 87,20%
05 - Subsidios 12.500 12.500 100,00%
06 - Outras Despesas Correntes 340.700 251.716 73,88%

Total  Despesa Corrente 25.058.220 19.934.992 79,55%
07 - Aquisição de Bens de Capital 13.741.650 7.544.199 54,90%
08 - Transferências de Capital 657.760 498.608 75,80%
09 - Activos Financeiros 42.450 21.225 50,00%
10 - Passivos Financeiros 841.500 816.271 97,00%
11 - Outras Despesas Capital 1.906.900 0 0,00%

Total Despesa Capital 17.190.260 8.880.303 51,66%
Total da Despesa 42.248.480 28.815.295 68,20%

DESPESA 2017 % 2018 % 2019 % 2020 %
01 - Despesas com Pessoal 9.959.234 37,50% 10.176.557 39,84% 10.798.200 39,53% 10.693.486 37,11%

Remunerações Certas e Permanentes 7.300.996 27,49% 7.476.481 29,27% 7.732.667 28,31% 7.830.866 27,18%
Abonos Variáveis e Eventuais 390.776 1,47% 450.994 1,77% 476.876 1,75% 363.986 1,26%
Segurança Social 2.267.462 8,54% 2.249.082 8,81% 2.588.657 9,48% 2.498.634 8,67%

02 - Aquisição de Bens e Serviços Correntes 7.718.501 29,07% 7.878.725 30,85% 8.003.474 29,30% 7.114.066 24,69%
Aquisição de Bens 2.650.431 9,98% 2.701.965 10,58% 2.550.912 9,34% 2.478.674 8,60%
Aquisição de Serviços 5.068.070 19,08% 5.176.760 20,27% 5.452.562 19,96% 4.635.392 16,09%

03 - Juros e outros encargos 53.441 0,20% 44.770 0,18% 35.674 0,13% 33.411 0,12%
04 - Transferências Correntes 1.607.800 6,05% 1.541.397 6,04% 1.539.992 5,64% 1.829.813 6,35%
05 - Subsidios 9.917 0,04% 9.917 0,04% 12.500 0,05% 12.500 0,04%
06 - Outras Despesas Correntes 158.369 0,60% 206.149 0,81% 308.562 1,13% 251.716 0,87%

Total  Despesa Corrente 19.507.262 73,46% 19.857.515 77,75% 20.698.402 75,78% 19.934.992 69,18%
07 - Aquisição de Bens de Capital 4.952.725 18,65% 3.770.612 14,76% 5.058.743 18,52% 7.544.199 26,18%
08 - Transferências de Capital 692.880 2,61% 541.185 2,12% 378.835 1,39% 498.608 1,73%
09 - Activos Financeiros 169.797 0,64% 127.348 0,50% 84.898 0,31% 21.225 0,07%
10 - Passivos Financeiros 1.191.548 4,49% 1.243.818 4,87% 1.093.869 4,00% 816.271 2,83%
11 - Outras Despesas Capital 41.423 0,16% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00%

Total Despesa Capital 7.048.373 26,54% 5.682.963 22,25% 6.616.345 24,22% 8.880.303 30,82%
Total da Despesa 26.555.635 100,00% 25.540.478 100,00% 27.314.747 100,00% 28.815.295 100,00%

(unidade: euros)



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 18 

FIGURA 27 – ESTRUTURA DA DESPESA 2020 

 

  

 

 

 

4.3 Equilíbrio Orçamental 
 

Nos termos do artigo 40.º da Lei 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais), na redação atual, a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à 
despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo. 

A receita corrente bruta cobrada foi de 24,58 milhões de euros, a despesa corrente paga foi de 19,93 milhões de 
euros e as amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo à data de 31 de dezembro de 2020 
eram de 0,75 milhões de euros. 

Assim verificou-se que a receita corrente foi superior em 3,9 milhões de euros ao somatório da despesa corrente 
com as amortizações médias, pelo que foi cumprida a regra do equilíbrio orçamental.   
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5 Análise Económico-Financeira 
 

5.1 Balanço 
 

O ativo liquido do Município no final de 2020 era de cerca de 133,5 milhões de euros o que representa um 
aumento de 37,0 milhões de euros (38,34%) relativamente a 2019. 

Este crescimento ficou a dever-se fundamentalmente ao valor do ativo não corrente (+36,4 milhões de euros), o 
qual não é diretamente comparável com o valor de 2019, uma vez que por força da aplicação do novo normativo 
contabilístico(SNC-AP), o Município procedeu a diversos ajustamentos de transição. Ajustamentos esses que se 
reportaram essencialmente á mensuração pelo valor patrimonial tributário dos prédios rústicos e urbanos para 
os quais não existia informação fiável e atualizada sobre o custo e ao reconhecimento de ativos fixos tangíveis e 
ativos fixos tangíveis em curso. 

Os ajustamentos referidos encontram-se melhor desenvolvidos na nota zero dos anexos ás demonstrações de 
resultados. 

Relativamente ao ativo corrente, aumentou cerca de 0,6 milhões de euros, como consequência, no fundamental 
do valor de caixa e depósitos. 

FIGURA 28 – EVOLUÇÃO DE ATIVOS 

 

 

  

Quanto ao património liquido, a evolução positiva de cerca de 36,8 milhões de euros em relação a 2019, resulta 
de ajustamentos de transição para o SNC-AP, como referido anteriormente 

 

 

 

 

 

 

ATIVO
Ativo não corrente 86.574.958 122.925.807 41,99% 36.350.848
Ativos fixos tangíveis 85.387.916 122.118.880 43,02% 36.730.964
Propriedades de investimento 417.376 0 -100,00% -417.376
Ativos intangíveis 0 37.260 37.260
Participações financeiras 769.667 769.667 0,00% 0
Ativo corrente 9.961.454 10.618.569 6,60% 657.114
Inventários 385.092 352.034 -8,58% -33.058
Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 72.016 42.525 -40,95% -29.491
Clientes, contribuintes e utentes 885.878 950.160 7,26% 64.282
Estado e outros entes públicos 177.686 137.723 -22,49% -39.963
Outras contas a receber 5.248.772 5.387.110 2,64% 138.338
Diferimentos 17.649 36.588 107,30% 18.938
Caixa e depósitos 3.174.362 3.712.430 16,95% 538.068

Total do ativo 96.536.413 133.544.375 38,34% 37.007.963

∆ 2 01 9 /20 2 0 
%

∆ 2 0 19 /2 02 0 
€

2019 2020RUBRICAS
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FIGURA 29 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

 

 

 

O passivo do Município situava-se no final do ano 2020 em cerca de 14,2 milhões de euros, sendo que o passivo 
não corrente tem um peso de cerca de 64,6 % e o passivo corrente apenas representa cerca de 35,4% do total. 

Em relação ao ano 2019, o total do passivo apresenta um aumento de 220 mil euros, sendo que o passivo não 
corrente diminui cerca de 812 mil euros e o passivo corrente aumenta cerca de 1,0 milhões de euros. 

É, contudo, de salientar que este crescimento do passivo corrente se deve apenas á especialização dos subsídios 
ao investimento recebidos cujos projetos ainda não se encontram concluídos, pois nas restantes rubricas verifica-
se uma diminuição, com especial relevância nos fornecedores de investimento. 

 

FIGURA 30 – EVOLUÇÃO DO PASSIVO 

 

Património/Capital 46.107.715 46.107.715 0,00% 0
Reservas 1.584.202 1.763.097 11,29% 178.895
Resultados transitados 18.359.723 54.829.643 198,64% 36.469.920
Outras variações no património líquido 12.916.267 14.577.545 12,86% 1.661.278
Resultado líquido do período 3.577.893 2.055.117 -42,56% -1.522.776

Total do Património Líquido 82.545.800 119.333.117 44,57% 36.787.317

RUBRICAS 2019 2020 ∆ 20 19 /2 02 0  
%

∆ 2 01 9 /20 20  
€

Passivo não corrente 9.994.457 9.182.030 -8,13% -812.427
Provisões 4.473.215 4.404.949 -1,53% -68.265
Financiamentos obtidos 5.512.881 4.777.063 -13,35% -735.818

   Outras contas a pagar 8.361 18 -99,78% -8.343
Passivo corrente 3.996.155 5.029.228 25,85% 1.033.073

Fornecedores 326.204 293.480 -10,03% -32.724
Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 166.527 153.155 -8,03% -13.372
Estado e outros entes públicos 272.405 259.488 -4,74% -12.917
Financiamentos obtidos 838.148 757.695 -9,60% -80.453
Fornecedores de investimentos 534.911 312.715 -41,54% -222.196
Outras contas a pagar 1.725.309 1.723.801 -0,09% -1.509
Diferimentos 132.651 1.528.894 1052,57% 1.396.243

Total do Passivo 13.990.612 14.211.258 1,58% 220.646

RUBRICAS 2019 2020
∆ 2 01 9 /20 20  

%
∆ 2 01 9/2 02 0 

€
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5.2 Demonstração de Resultados 
 

O total dos rendimentos do Município no ano de 2020, diminuíram cerca de 2,9 milhões de euros, como 
consequência, no fundamental, das transferências de capital do Orçamento do Estado terem sido contabilizadas 
na conta 593 – Transferências e subsídios de capital e ao menor valor relativo a reduções de amortizações e 
provisões.  

O aumento das prestações de serviços e concessões em cerca de 1,1 milhões de euros, justifica-se pelas 
alterações das políticas contabilísticas por aplicação do SNC-AP, que levaram a que as rendas relativas ao 
contrato de concessão com a EDP que em 2019 estavam incluídas nos outros rendimentos e ganhos, passassem 
a ser consideradas nesta rubrica. 

A redução das transferências e subsídios correntes obtidas ficou a dever-se, essencialmente, ao facto atrás 
referido de as transferências de capital do Orçamento do Estado terem passado a serem contabilizadas na conta 
593.  

A diminuição dos outros rendimentos e ganhos, em cerca de 2,9 milhões de euros é explicada pela mudança no 
registo das rendas do contrato de concessão com a EDP atrás referida, pelo menor valor das reduções de 
amortizações e provisões, bem como uma menor incorporação de subsídios ao investimento relativamente a 
2019. 

FIGURA 31 – EVOLUÇÃO DOS RENDIMENTOS – 2019/2020 

  

 

Os gastos situaram-se em cerca de 23,5 milhões de euros o que representa menos 5,56% comparativamente a 
2019 como resultado, principalmente, da redução na rubrica de provisões, bem como dos outros custos e 
gastos e dos fornecimentos e serviços externos por força do cancelamento de diversas atividades culturais e 
desportivas devido à Pandemia de COVID-19. 

 

FIGURA 32 – EVOLUÇÃO DOS GASTOS – 2019/2020 

 

Impostos, contribuições e taxas 6.809.426 6.511.167 -4,38% -298.259
Vendas 1.394.219 1.439.960 3,28% 45.741
Prestações de serviços e concessões 1.923.223 2.989.780 55,46% 1.066.558
Transferências e subsídios correntes obtidos 14.082.362 13.150.448 -6,62% -931.914
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 0 2.791 2.791
Provisões (aumentos) 68.265 68.265
Outros rendimentos e ganhos 4.269.121 1.397.733 -67,26% -2.871.388

   Juros e rendimentos similares obtidos 0 11.311 11.311
Total dos Rendimentos 28.478.351 25.571.455 -10,21% -2.906.896

RUBRICAS
∆ 20 19 /20 20  

%
∆ 2 01 9/2 02 0 

€
2019 2020

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 147.347 269.839 83,13% 122.493
Fornecimentos e serviços externos 7.824.210 7.297.446 -6,73% -526.763
Gastos com pessoal 10.844.105 10.631.384 -1,96% -212.721
Transferências e subsídios concedidos 1.896.089 2.304.673 21,55% 408.584
Provisões (reduções) 798.102 0 -100,00% -798.102
Outros custos e gastos 817.296 243.710 -70,18% -573.586
Gastos/reversões de depreciação e amortização 2.573.309 2.736.131 6,33% 162.822
Juros e gastos similares suportados 0 33.153 33.153

Total dos Gastos 24.900.458 23.516.338 -5,56% -1.384.120

RUBRICAS 2019 2020
∆ 20 1 9/2 02 0 

%
∆ 2 01 9/2 02 0 

€



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 22 

O resultado líquido do exercício cifrou-se em cerca de 2,1 milhões de euros o que representa uma redução de 
1,5 milhões de euros em relação ao verificado em 2019. 

 

FIGURA 33 – EVOLUÇÃO DOS RESULTADOS – 2019/2020 

 

 

 

5.3 Endividamento Municipal 
 

Nos termos do artigo 52.º da Lei nº 73/2013 de 3 de setembro – Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, a dívida total de operações orçamentais, incluindo a das entidades previstas no artigo 
54.º, não pode ultrapassar em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada 
nos três exercícios anteriores. No conceito da dívida total de operações orçamentais são englobados os 
empréstimos, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento junto de 
instituições financeiras, bem como as exceções entretanto previstas na lei, nomeadamente os descritos no n.º 5 
do artigo 52.º. 

A média da receita corrente líquida cobrada no Município de Santiago do Cacém nos anos de 2017, 2018 e 2019, 
foi de 23,3 milhões de euros o que significa que o limite da dívida total (1,5 vezes a média da receita) se situou a 
31 de dezembro de 2020 em 35,0 milhões de euros, como se pode observar no modelo 15 constante no Capítulo 
IV - Outros Documentos. 

A dívida total situou-se em cerca de 7,7 milhões de euros, o que representa uma margem para o limite do 
endividamento de 27,3 milhões de euros como também se pode observar nos modelos 14 e 15 constantes no 
Capítulo IV - Outros Documentos. 

Para além do cumprimento do limite do endividamento total importa analisar a evolução da dívida de médio e 
longo prazo e da dívida a curto prazo. 

A dívida de médio e longo prazo reduziu-se cerca de 812 mil euros como resultado da diminuição dos 
financiamentos obtidos. 

Quanto à dívida de curto prazo verifica-se uma redução de cerca de 362 mil euros. 

 

FIGURA 34 – DÍVIDA DE CURTO PRAZO – 2019/2020 

 

 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento 6.151.202 4.813.091 -21,75% -1.338.111
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento) 3.577.893 2.076.959 -41,95% -1.500.933
Resultado líquido do período 3.577.893 2.055.117 -42,56% -1.522.776

RUBRICAS 2019 2020
∆ 20 19 /20 20 

%
∆ 2 019 /2 020 

€

Fornecedores 326.204,10 293.480,45 -32.723,65 
Adiantamento de clientes, contribuintes e utentes 166.526,73 153.154,58 -13.372,15 
Estado e outros entes públicos 272.405,16 259.487,84 -12.917,32 
Fornecedores de investimento 534.911,02 312.715,39 -222.195,63 
Financiamentos obtidos - exigível a curto prazo 838.148,22 757.695,35 -80.452,87 

TOTAL 2.138.195,23 1.776.533,61 -361.661,62 
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∆ 2 01 9/2 020  

€



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 23 

5.4 Impacto da Pandemia COVID-19 
 

Em 18 de março de 2020 foi decretado o Estado de Emergência em Portugal, com fundamento na verificação de 
uma situação de calamidade pública, causada pela COVID-19, na sequência da classificação do vírus SARS-COV-2 
como uma pandemia pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020. 

Atendendo a que esta situação de Pandemia teve um impacto social e económico muito significativo, o 
Município, com vista a mitigar os seus efeitos, e no âmbito das suas competências, adotou um conjunto de 
medidas extraordinárias para apoio ás famílias e ás empresas: 

- Isenção do pagamento de taxas referentes à ocupação de espaço público e publicidade de estabelecimentos 
comerciais; 

 

- Isenção do pagamento do direito de superfície às micro e pequenas empresas instaladas nos parques 
empresariais municipais;  

- Isenção do pagamento de rendas referentes aos espaços municipais arrendados ou concessionados para fins 
comerciais integrados nos setores que foram encerrados ou que sofreram restrições de funcionamento;  

- Isenção do pagamento das tarifas de água, saneamento e resíduos sólidos nos tarifários sociais e de famílias 
numerosas; 

- Isenção do pagamento das tarifas fixas dos serviços de abastecimento de água, saneamento e resíduos sólidos 
para todos os consumidores domésticos e não domésticos; 

- Isenção do pagamento das tarifas dos serviços de abastecimento de água, saneamento e resíduos sólidos para 
todas as IPSS e outras instituições equiparadas, bem como as Associações de Bombeiros;  

- Faturação dos consumos de água, saneamento e resíduos do 3º e 4º escalão do consumo doméstico ao preço 
do 2º escalão;  

 

Este conjunto de medidas teve os seguintes impactos financeiros ao nível da não cobrança de receita: 

-Ocupação de espaços públicos e publicidade de estabelecimentos comerciais…………….…10.769,07€ 

-Direitos de superfície dos parques empresariais municipais……………………………..…………….75.657,26€ 

-Rendas de espaços municipais……………………………………………………………….……….………………44.392,88€ 

-Faturação de água, saneamento e resíduos sólidos………………………………………………………448.340,69€ 

 

Para além destes valores há ainda a considerar a redução da receita pelo facto do encerramento de 
equipamentos municipais como Piscinas e Auditório Municipal, que representou um valor superior a 120.000 
euros. 

Por outro lado, ao nível da despesa, foram adquiridos equipamentos no âmbito das medidas excecionais de 
prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção epidemiológica; diversos bens e serviços, 
designadamente equipamentos de proteção individual para trabalhadores da Autarquia e para apoio a 
bombeiros voluntários, profissionais de saúde, forças de segurança e funcionários de IPSS, bem como máscaras 
á população em geral, num montante global de 259.618,82 euros. 

Deste modo os impactos financeiros diretos no ano 2020 com o combate á Pandemia situaram-se em cerca de 
959.000 euros. 
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6 Proposta de Aplicação de Resultados 
 

Propõe-se que o resultado líquido do exercício positivo, no montante de 2.055.117,33€, seja transferido para a 
conta 561 – Resultados Transitados – períodos anteriores. 

 

 

Santiago do Cacém, 11 de junho de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

______________________________ 

Álvaro Beijinha 

 



 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo II 

 

 

Demonstrações Financeiras 
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5 Anexo às Demonstrações Financeiras 
 
As notas às demonstrações financeiras que a seguir se apresentam dão conta das informações relevantes 
para a sua melhor compreensão. 

As notas respeitam a numeração sequencial definida no SNC-AP. As notas cuja numeração é omissa não 
são aplicáveis ou a sua apresentação não é relevante para a leitura das demonstrações financeiras. 

Todos os valores encontram-se expressos em Euros. 

 

NOTA 0 - ADOÇÃO PELA PRIMEIRA VEZ DO SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICO PARA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SNC-AP) – DIVULGAÇÃO TRANSITÓRIA 
 

As presentes demonstrações financeiras são as primeiras apresentadas de acordo com as Normas de 
Contabilidade Pública expressas do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 
Públicas (SNC-AP), publicado no Decreto – Lei nº 192/2015, de 11 de setembro. 

A NCP 1 requer um conjunto de divulgações a efetuar neste ano de transição, as quais passamos a 
apresentar: 

 Forma como a transição de POCAL para o SNC-AP afetou a posição financeira e o 
desempenho financeiro relatados 

A transição de POCAL para SNC-AP teve alterações quer ao nível da apresentação, relacionadas com 
reclassificações em termos de plano de contas, dando cumprimento ao estabelecido no Anexo III do 
Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, quer em termos de mensuração dos ativos e passivos, 
destacando-se: 

 Conta 20 – Devedores e credores por transferências, subsídios e empréstimos bonificados – Faz 
relevar as operações especificas da Administração Pública nomeadamente as quantias que o 
Município de Santiago do Cacém recebe por transferências de organismos no âmbito dos 
projetos cofinanciados. Encontram-se igualmente registados nesta conta os valores das 
transferências e subsídios concedidos pelo Município de Santiago do Cacém; 

 Conta 28 – Diferimentos - refletidos os saldos decorrentes da aplicação da periodização 
económica (contas de custos diferidos e proveitos diferidos em POCAL), nomeadamente 
relacionados com a execução dos projetos cofinanciados cujo contrato de subsídio não se 
encontra ainda atribuído ao bem correlacionado. Os contratos de subsídio cujas condições já se 
encontram cumpridas, e que já se encontram associados ao respetivo bem, foram reclassificados 
para a conta 593 – Transferências e subsídios de capital, por força da aplicação da norma NCP 14 
– Rendimentos de transações sem contraprestação.  

  De acordo com o Manual de Implementação do SNC-AP (2ª Versão), a regra é utilizar o custo 
considerado quando não estiver disponível informação fiável sobre o custo de aquisição ou sobre 
o custo depreciado. Contudo, relativamente aos prédios rústicos e urbanos, na transição para o 
SNC-AP, quando não existir informação fiável e atualizada sobre o custo ou sobre o custo 
depreciado, estes podem ficar mensurados pelo seu Valor Patrimonial Tributário (VPT), em 
substituição do justo valor, devendo apurar-se nos casos dos prédios depreciáveis a vida útil 
estimada remanescente. O VPT constitui um modelo de avaliação de prédios que se considera 
proporcionar informação que cumpre as caraterísticas qualitativas da informação financeira 
previstas na Estrutura Conceptual. Nestes termos, os ativos fixos tangíveis foram mensurados 
pelo VPT, o que originou correção por critérios de mensuração de 48.320.794,39€. 
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 A NCP-8 define que propriedade de investimento é um terreno ou um edifício, ou parte de um 
edifício, ou ambos, detidos (pelo proprietário, ou pelo locatário segundo uma locação financeira) 
para obtenção de rendas ou para valorização do capital, ou ambos, e que não seja para usar na 
produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para fins administrativos ou vender no 
decurso normal das operações. O Município de Santiago do Cacém não reconhece propriedades 
de investimento de acordo com esta norma. 

 Foram desreconhecidos ativos fixos tangíveis e ativos fixos tangíveis em curso no montante de 
10.627.199,39€. Estes últimos pelo facto de serem ativos em curso desde o inicio da 
implementação do POCAL e que estando em uso ao longo dos anos o seu valor contabilístico era 
zero. 

 

 Reconciliação entre o património líquido relatado em POCAL em 31/12/2019 com o 
património líquido de acordo com o SNC-AP em 01/01/2020 

 
As variações decorrentes da transição do património líquido são as seguintes: 

 

 

 Reconciliação do resultado relatado segundo o POCAL em 31/12/2019 com o 
resultado líquido apresentado em 01/01/2020 

 
Não houve qualquer alteração no resultado líquido segundo o relatado em POCAL em 31 de dezembro de 
2019 e o SNC-AP em 1 de janeiro de 2020. 

 Reconhecimento ou reversão, pela primeira vez, de perdas por imparidade ao 
preparar o balanço de abertura 

 
Não aplicável. 

 Distinção dos ajustamentos que são correções de erros cometidos em períodos 
anteriores e alterações de políticas contabilísticas 

 
Não aplicável.  

Património Líquido 31/12/2019 - POCAL 70.132.300,15
Desreconhecimento Ativos Fixos Tangíveis -26.819,08
Desreconhecimento de Ativos Fixos Tangíveis em Curso -10.600.380,31
Correção de Depreciações -5.901.773,83
Critérios de Mensuração 48.320.794,39
Transferência de Subsídios ao Investimento 11.186.641,29

Património Líquido 01/01/2020 - SNC AP 113.110.762,61
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NOTA 1 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE, PERÍODO DE RELATO E REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 
 
1.1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE E PERÍODO DE RELATO 

Designação: Município de Santiago do Cacém 

Endereço: Praça do Município 7540-136 Santiago do Cacém 

NIF: 502130040 

A restante informação relativa à entidade consta do modelo de caracterização da entidade integrado no 
Capitulo IV – Outros Documentos. 

1.2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

a) Referencial Contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com Sistema de Normalização 
Contabilístico para a Administração Publica (SNC-AP) aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de 
setembro, tendo sido aplicadas subsidiariamente, de acordo com o artigo 13º, pela ordem seguinte, as 
Normas Internacionais de Contabilidade Publica em vigor, o SNC, as Normas Internacionais de 
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Contabilidade adotadas na União Europeia e as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo 
International Accounting Standards Board.  
 
Foram ainda aplicados os requisitos das normas de contabilidade pública relevantes para a entidade. 
 
Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a 
derrogação de qualquer disposição prevista pelo SNC-AP que tenham produzido efeitos materialmente 
relevantes e que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações 
financeiras. 
 

b) Comparabilidade 

Em 2020, o Município, passou a aplicar o SNC-AP, sendo que a data de transição para este novo referencial 
contabilístico é 1 de janeiro de 2020. 
 
Desta forma, e de acordo com as instruções constantes no manual de Implementação relativamente à 
aplicação pela primeira vez do SNC-AP, emitido pela Comissão de Normalização Contabilística, a 
informação comparativa relativa ao ano de 2019 é baseada no POCAL, tendo sido efetuada uma mera 
conversão dos saldos para as contas e rubricas das demonstrações financeiras de acordo com o novo 
referencial. 
 
Face ao exposto, esta opção de não obrigar as entidades a reexpressar o comparativo de acordo com o 
SNC-AP, implica a perda de comparabilidade entre 2020 e 2019, sendo a mesma retomada com as 
demonstrações financeiras de 2021. 
 
A falta de comparabilidade acima referida é especialmente visível nas seguintes rubricas: 

 Propriedades de investimento/Ativos fixos tangíveis 
 Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis/Outras contas a receber 
 Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos/Outras contas a pagar 
 Outras variações no património líquido/Proveitos diferidos 

 
e) Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários 

O detalhe dos valores constantes em Caixa e Depósitos Bancários é o seguinte: 
 

 
a) Os valores das garantias e cauções, não foram transferidos para a conta 13 – Outros depósitos. 

Em termos de relato financeiro os valores ascendem respetivamente a: 
 

 
 
 
Para as mesmas datas, os valores da execução orçamental e de operações de tesouraria, apresentam-se 
conforme segue: 
 

Conta Designação 31-12-2020 31-12-2019
111 Caixa 4.529,66 € 6.607,59 €

Depósitos à ordem
122      Depósitos bancários à ordem 3.707.900,05 € 3.167.754,46 €

Outros depósitos
132      Depósitos consignados
133 Depósitos de garantias e cauções a) a)

3.712.429,71 € 3.174.362,05 €TOTAL

31-12-2020 31-12-2019

249.102,18 230.032,37
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NOTA 2 - PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS CONTABILÍSTICAS E 

ERROS 
 

2.1. -  BASES DE MENSURAÇÃO USADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

 

 Apresentação apropriada e conformidade com as NCP  

As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira, o 
desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. Representam de forma fiel os efeitos das 
transações, outros acontecimentos e condições, de acordo com a definição e critérios de reconhecimento 
de ativos, passivos, rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura concetual e nas Normas de 
Contabilidade Pública (NCP).  
 

 Informação Comparativa  

Tratando-se do primeiro ano de aplicação do normativo SNC-AP, sempre que possível, a informação 
comparativa foi divulgada com respeito ao período anterior para grande parte das quantias relatadas nas 
demonstrações financeiras.  
 
Respeitando o Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas foram adotadas de 
maneira consistente ao longo do tempo. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as 
quantias comparativas afetadas pela reclassificação serão divulgadas, tendo em conta:  

a) A natureza da reclassificação;  
b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada;  
c) Razão para a reclassificação.  
 

Todavia, decorrente da aplicação pela primeira vez, existem ajustamentos, que não configuram alterações 
de políticas contabilísticas. A existirem encontram-se refletidas na conta 564 – Ajustamentos de transição 
para o SNP-AP. 
 

 Consistência de Apresentação  

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da 
apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem 
alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas neste 
Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.  
 

 Materialidade e Agregação  

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de itens 
semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de natureza ou 
função dissemelhante serão apresentados separadamente, a menos que sejam imateriais.  

Designação 31/12/2020 31/12/2019
   - Execução orçamental 3.459.793,94 2.807.996,11
   - Operações de tesouraria 252.635,77 366.365,94

Saldo da gerência 3.712.429,71 € 3.174.362,05 €
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 Compensação  

Devido a importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os 
rendimentos, estes não foram sujeitos a compensações, exceto os que forem exigidos por uma NCP.  
 

 Continuidade  

Com base na informação disponível e as expetativas futuras, o Município de Santiago do Cacém, 
continuará a operar no futuro previsível, assumindo que não há a intenção nem a necessidade, de liquidar 
ou de reduzir consideravelmente o nível das suas operações.  
 

 Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor e estimativas e 
utilizados diversos pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e passivos, assim como as 
quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. 
 

 Principais políticas contabilísticas 

 

Ativos fixos tangíveis 
 

Na transição do ano para o novo normativo contabilístico, foram efetuadas reclassificações, tendo por 
base o classificador complementar 2 (CC2). 
Todos os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo, com exceção dos prédios rústicos 
e urbanos, que na transição para o SNC-AP, não existindo informação fiável e atualizada sobre o custo ou 
sobre o custo depreciado, foram mensurados pelo seu Valor Patrimonial Tributário (VPT). 
Os ativos fixos tangíveis adquiridos encontram-se registados ao seu custo de aquisição de acordo com os 
princípios contabilísticos, deduzido das depreciações acumuladas. 
As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, 
pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo e bens, 
adotando-se o classificador complementar 2 (CC2). 
 

Ativos intangíveis 
 

Os ativos intangíveis adquiridos, são registados ao custo de aquisição, deduzidos das amortizações 
acumuladas e imparidades. 
As amortizações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, 
pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo e bens, 
adotando-se o Classificador complementar 2 (CC2). 
 

Imparidades de ativos 
 

Em cada data de relato é efetuada uma revisão das quantias escrituradas, com vista a determinar se existe 
algum indicador de que os mesmos possam estar em imparidade. Se existir algum indicador, é estimada 
a quantia recuperável dos respetivos ativos (ou da unidade geradora de caixa) a fim de determinar a 
extensão da perda por imparidade (se for o caso). 
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Inventários 
 

Os inventários são reconhecidos pelo custo de aquisição, utilizando-se como método de custeio das 
saídas, o custo médio ponderado. Os inventários finais estão valorizados ao custo médio ponderado. 
As quantidades existentes no final do período de relato foram determinadas a partir dos registos 
contabilísticos confirmados por contagem física. 

 

Participações Financeiras 
 

Os investimentos financeiros em subsidiárias, empreendimentos conjuntos e associadas podem ser 
mensurados em conformidade com a NCP 18 (justo valor ou ao custo) ou ao método da equivalência 
patrimonial conforme previsto na NCP 23. 
Pelo método do custo, o investimento é reconhecido inicialmente pelo seu custo de aquisição. 

 

Rédito e regime do acréscimo 
 

Nos rendimentos de transações com contraprestação, o rédito compreende o justo valor da 
contraprestação recebida ou a receber pelas vendas e prestações de serviços decorrentes da atividade 
normal do Município de Santiago do Cacém, na data da prestação dos serviços ou se periódicos, no fim 
do período a que dizem respeito. 
Nos rendimentos de transações sem contraprestação, o rédito é reconhecido quando os acontecimentos 
ocorrem, sendo mensurados ao justo valor à data de aquisição. 
Observou-se o disposto nas NCP 13 e 14, dado que o rédito só foi reconhecido por ter sido razoavelmente 
mensurável, e seja provável que se obtenham benefícios económicos futuros e todas as contingências 
relativas tenham sido substancialmente resolvidas. 

 

Transferências e subsídios  
 

As transferências de capital, do Estado para os municípios, no âmbito do Fundo de Equilíbrio Financeiro e 
do Art. 35º, nº 3 previstos na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e a que o Município tem direito são 
reconhecidas no património líquido. 
Sempre que se configurar possível a afetação dessas verbas a um ou mais ativos depreciáveis ou 
amortizável, afetação, a transação para resultados equipara -se a um subsídio ou transferência 
consignada, pelo que, numa base sistemática, procede-se à Imputação, à medida que forem 
contabilizadas as amortizações ou depreciações dos ativos subjacentes na respetiva proporção. 
Um subsídio só é reconhecido quando haja segurança razoável de que a entidade cumprirá as condições 
a ele associadas, e que o subsídio será recebido. 
Os subsídios não reembolsáveis relacionados com ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis são 
inicialmente reconhecidos em diferimentos e no momento em que se consideram cumpridas as 
condições, são transferidos para o património líquido (outras variações do património líquido) e, 
subsequentemente: 

 Os que respeitam a ativos fixos tangíveis depreciáveis e ativos intangíveis amortizáveis devem 
ser imputados numa base sistemática como rendimentos de forma que sejam balanceados 
com os gastos relacionados que se pretende que eles compensem; 

 Os que respeitem a ativos fixos tangíveis não depreciáveis e ativos intangíveis amortizáveis 
devem ser mantidos no património líquido, exceto se a respetiva quantia for necessária para 
compensar qualquer perda por imparidade. 
 

Instrumentos financeiros 



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 43 

 
Os instrumentos financeiros encontram-se valorizados de acordo com os seguintes critérios: 
 

 Clientes e outras dívidas de terceiros 

As contas "clientes" e "outras contas a receber" estão reconhecidas pelo seu valor nominal diminuído de 
eventuais perdas por imparidades, para que as mesmas reflitam o seu valor realizável líquido. 
A imparidade das contas a receber é estabelecida quando há evidência objetiva de que a autarquia não 
receberá a totalidade dos montantes em dívida conforme as condições originais das suas contas a receber  
 

 Fornecedores e outras dívidas a terceiros 

As contas a pagar a fornecedores e outros terceiros, que não vencem juros, são registadas pelo seu valor 

nominal. 

 

 Financiamentos bancários (empréstimos) 

Os financiamentos são registados no passivo pelo custo. Os financiamentos são classificados como passivo 
corrente, a não ser que a Entidade tenha o direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por 
mais 12 meses após a data de relato, caso em que serão incluídos em passivos não correntes pelas 
quantias que se vencem para além deste prazo. 
 

 Periodizações 

As transações são contabilisticamente reconhecidas quando são geradas, independentemente do 
momento em que são recebidas ou pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os 
correspondentes rendimentos e gastos são registados nas rubricas «Outras contas a receber e a pagar» e 
«Diferimentos». 
 

 Caixa e depósitos bancários 

Os montantes incluídos na rubrica caixa e seus equivalentes, correspondem aos valores em caixa e 
depósitos. 

 
Provisões e Passivos Contingentes 
 

Uma provisão só é reconhecida quando, cumulativamente: 
 Tem uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um 

acontecimento passado; 
 É provável que seja exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos 

ou potencial de serviço para pagar essa obrigação; 
 Pode ser feita uma estimativa fiável da quantia dessa obrigação. 

Uma provisão é mensurada pela melhor estimativa do dispêndio exigido para liquidar a obrigação 
presente à data de relato. A melhor estimativa corresponde à quantia que o Município de Santiago do 
Cacém racionalmente pagaria para liquidar a obrigação à data de relato ou para a transferir para um 
terceiro nessa data. 
As provisões são revistas em cada data de relato e ajustadas para refletirem a melhor estimativa corrente. 
Se deixar de ser provável que é necessário um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos 
ou potencial de serviço para liquidar a obrigação, a provisão deve ser revertida. Uma provisão apenas é 
utilizada para dispêndios relativamente aos quais foi originalmente reconhecida. 
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Se tivermos perante um passivo contingente, o mesmo não é reconhecido, sendo sujeito a divulgação, 
exceto se for remota a possibilidade de um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos ou 
potencial de serviço. 
Os passivos contingentes são continuamente avaliados para determinar se um exfluxo de recursos 
incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço se tornou provável. Quando se torna 
provável, deve ser reconhecida uma provisão nas demonstrações financeiras desse período. 

 

2.4. PRINCIPAIS PRESSUPOSTOS RELATIVOS AO FUTURO 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, 
a partir dos livros e registos contabilísticos do Município de Santiago do Cacém, mantidos de acordo com 
princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal, para o setor público.  
Os eventos ocorridos após a data do balanço que afetem o valor dos ativos e passivos existentes à data 
do balanço só são considerados na preparação das demonstrações financeiras do período. Esses eventos, 
se significativos, são divulgados no presente anexo as demonstrações financeiras.  
 

NOTA 3 - ATIVOS INTANGÍVEIS 
 

a) Bases de mensuração  

Os ativos intangíveis adquiridos encontram-se registados ao seu custo de aquisição de acordo com os 
princípios contabilísticos geralmente aceites até aquela data, deduzido das amortizações.   
 

b) Método de amortização usado  

As amortizações dos ativos intangíveis são calculadas, após a data em que os bens se encontrem 
disponíveis para utilização, pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil 
constante no Classificador Complementar 2 — Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis 
e propriedades de investimento, do SNC-AP (CC2). 
 

c) Vidas úteis ou taxas de amortização 

Existem Fichas de Cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, para cada elemento aplicável do 
ativo intangível, entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de amortização, bem como a 
respetiva quantia escriturada líquida.  
 
As taxas de amortização utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada:  
 

 

 

Taxas de amortização 33,33% 

Métodos de amortização linha reta

Programas de computador e 
sistemas de informação

AI
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3.1 -  ATIVOS INTANGÍVEIS -  VARIAÇÃO DAS AMORTIZAÇÕES E PERDAS POR IMPARIDADE   ACUMULADAS  

 

 

3.2. -ATIVOS INTANGÍVEIS -  QUANTIA ESCRITURADA E VARIAÇÕES DO PERÍODO  

 

3.2A ATIVOS INTANGÍVEIS –  ADIÇÕES 

 

 

 

 

Quantia Bruta
Amortizações 
acumuladas

Quantia 
Escriturada

Quantia Bruta
Amortizações 
acumuladas

Quantia 
Escriturada

 443  Programas de computador e sistemas de informação 670.946,34 646.400,80 24.545,54 702.334,26 665.074,40 37.259,86
TOTAL 670.946,34 646.400,80 24.545,54 702.334,26 665.074,40 37.259,86

Início do Periodo Fim do Período

Rubricas

Adições
Amortizações 

do período

 443  Programas de computador e sistemas de informação 24.545,54 31.387,92 -18.673,60 37.259,86

TOTAL 24.545,54 31.387,92 -18.673,60 37.259,86

Quantia 
escriturada 

final

Variações
Quantia 

escriturada 
inicial

Rubricas

Compra Total

 443  Programas de computador e sistemas de informação 31.387,92 31.387,92

TOTAL 31.387,92 31.387,92

Adições
Rubricas
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NOTA 4  - ACORDOS DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS: CONCEDENTE 
 

No quadro seguinte encontram-se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos fundamentais. 

 

 
 
 
 
 

Anos 
anteriores

Ano 
corrente

Anos 
futuros

Concessão de distribuição de energia elétrica em 
baixa tensão na área do Municipio de Santiago do 
Cacém

EDP Distribuição - Energia, S.A. - 20 Anos - - - -

Exploração e gestão de serviços públicos de 
abastecimento de água para consumo público e 
saneamento de águas residuais urbanas em alta

Águas Públicas do Alentejo - 50 Anos - - - -

Pagamentos ao Concessionário
Contrato de Concessão Concessionário

Ativo de 
concessão

Periodo de 
Concessão

Valor do 
contrato



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 47 

NOTA 5 - ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 
 

 Bases de mensuração 
 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos até 1 de janeiro de 2020, encontram-se registados ao seu custo de 
aquisição de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites até àquela data, deduzido das 
depreciações.  

Na transição para o SNC-AP os prédios rústicos e urbanos ficaram mensurados pelo seu Valor Patrimonial 
Tributário (VPT). Na transição manteve-se o critério de mensuração pelo método do custo para os 
restantes ativos não correntes. 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos após 1 de janeiro de 2020 são registados ao custo de aquisição ou 
produção líquidos das respetivas depreciações e perdas por imparidade acumuladas. Os custos de 
aquisição ou produção incluem o custo de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades 
necessárias para colocar os ativos na localização e condição necessária para operarem da forma 
pretendida e, quando aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos 
e de restauração dos respetivos locais de localização que a entidade espera incorrer. Os custos 
subsequentes são incluídos na quantia escriturada do bem ou reconhecidos como ativos separados, 
conforme apropriado, somente quando é provável que benefícios económicos futuros fluirão para a 
entidade e o custo possa ser mensurado com fiabilidade. 

 

 Método de depreciação usado 
 

As depreciações dos ativos fixos tangíveis são calculadas, após a data em que os bens se encontrem 
disponíveis para utilização, pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil dado 
constantes no Classificador Complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis 
e propriedades de investimento, do SNC-AP - (CC2).  

 

 Vidas úteis ou taxas de depreciação 
 

Existem Fichas de Cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, para cada elemento aplicável do 
ativo fixo tangível, entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de depreciação, bem como a 
respetiva quantia escriturada líquida. 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada: 

 

 

Taxas de depreciação 5,00% 
entre 5% e 

20%
25,00% 12,50% 

entre 2% e 
25%

Métodos de depreciação linha reta linha reta linha reta linha reta linha reta

Equipamento 
Administrativo

Outros 
ativos f ixos 

tangíveis
AFT

Edif ícios e 
Outras 

Construções

Equipamento 
básico

Equipamento 
de transporte
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5.1 ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS -  VARIAÇÃO DAS DEPRECIAÇÕES E PERDAS POR IMPARIDADES ACUMULADAS 
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5.2 ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS –  QUANTIA ESCRITURADA E VARIAÇÕES DO PERÍODO
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5.2A ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS –  ADIÇÕES 
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5.2B ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS –  DIMINUIÇÕES 
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5.6  ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS TOTALMENTE DEPRECIADOS QUE A INDA ESTEJAM EM 

USO 

Em 31/12/2020 estão 8.273 bens totalmente depreciados em uso. 

 

 

Para estes bens irão ser desenvolvidos procedimentos subsequentes no período de transição adotado no 
âmbito da IPSAS 33, para identificação fiável do período de vida útil adicional a atribuir aos ativos 
identificáveis. 

 

Nota 7. CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS 
 

O mapa completo dos empréstimos encontra-se no Capitulo IV - Outros Documentos. Os juros dos 
financiamentos obtidos, não foram capitalizados, já que de acordo com a NCP 7 - Custos de Empréstimos 
Obtidos, nomeadamente o parágrafo 20, a capitalização dos custos de empréstimos obtidos deve cessar 
quando todas as atividades necessárias para preparar o ativo que se qualifica para o seu uso pretendido 
ou venda estão substancialmente concluídas. Face ao exposto, entende-se não estarem reunidas as 
condições para a capitalização de qualquer valor. 

Conta Designação Valor
 4303  Infraestruturas 4.031.262,03 €
 4304  Património histórico, artístico e cultural 49,88 €
 432  Edifícios e outras construções 641.839,98 €
 433  Equipamento básico 3.088.306,25 €
 434  Equipamento de transporte 2.769.771,35 €
 435  Equipamento administrativo 1.399.781,24 €
 437  Outros ativos fixos tangíveis 655.145,72 €

TOTAL 12.586.156,45 €
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Empréstimos não 
excecionados

BPI 2102834830005 0,00 661.339,87 576.913,51

BPI 2102834830006 9.793,24 1.003.351,98 914.535,00

BPI 2102834830007 7.160,28 719.712,70 678.586,26

CA 56044572476 60,00 686.651,35 612.418,78

CGD 0729000887791 16,60 41.574,26 0,00

CGD 0729000896691 224,46 173.225,77 74.297,70

CGD 9915004416991 49,80 427.331,03 350.794,13

NB 6107 1.040,91 351.389,12 281.111,36

NB 16895 526,04 616.744,85 525.375,29

NB 17827 32,06 37.359,08 32.264,66

ST 000310205309096 9.411,51 873.289,29 819.548,45

ST 000311184594096 3.719,48 359.616,44 338.146,84

TOTAL 32.034,38 5.951.585,74 5.203.991,98

Empréstimos excecionados

BPI 2102834830002 404,88 76.384,00 57.288,00

BPI 2102834830003 117,17 22.106,40 16.579,80

BPI 2102834830004 60,90 12.393,70 9.914,96

NB 17375-29763 163,35 188.988,79 160.990,45

NB 17825 85,41 99.570,56 85.992,80

831,71 399.443,45 330.766,01

TOTAL 32.866,09 6.351.029,19 5.534.757,99

Saldo em 1 de 
Janeiro [€]

Saldo em 31 de 
Dezembro [€]

Entidade
Gastos do ano 

[€]
Nº Contrato
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NOTA 9 - IMPARIDADE DE ATIVOS 
 
9.1-  IMPARIDADE DE ATIVOS GERADORES DE CAIXA E ATIVOS NÃO GERADORES DE CAIXA  

 

 

 

 

 

 

NOTA 10 -INVENTÁRIOS 

O custo de cada item de inventário é determinado através da média ponderada do seu custo inicial e do custo de itens semelhantes adquiridos durante 2020 – custo 
médio ponderado. De seguida apresenta-se o quadro com a informação dos valores da conta de inventários e os movimentos do período. 

Quantia 
bruta

Imparidade 
acumulada

Quantia 
recuperável

Quantia 
bruta

Imparidade 
acumulada

Quantia 
recuperável

Clientes, contribuintes e utentes Gerador de caixa 986.220,85 36.061,17 950.159,68 928.662,04 42.784,04 885.878,00
Devedores Diversos Gerador de caixa 305.585,91 244.086,13 61.499,78 324.620,07 244.086,13 80.533,94
Matérias-primas, subsidiárias e de consumo Não gerador de caixa 434.039,11 82.005,10 352.034,01 467.096,83 82.005,10 385.091,73

31-12-2020 31-12-2019
Ativo Natureza

Util izações Reversões
Outros 

diminuições
Total 

diminuições

Clientes, contribuintes e utentes 42.784,04 6722,87 6.722,87 36.061,17
Devedores Diversos 244.086,13 0,00 244.086,13
Matérias-primas, subsid.e de consumo 82.005,10 0,00 82.005,10

TOTAL 368.875,27 0,00 6.722,87 0,00 6.722,87 362.152,40

Quantia escriturada finalRubricas
Quantia 

escriturada 
inicial

Diminuições
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10.1  INVENTÁRIOS  

A quantia recuperável dos inventários à data de 31/12/2020 e 31/12/2019, é a seguinte: 

 

 

10.2  INVENTÁRIOS:  MOVIMENTOS DO PERÍODO 
 

Os movimentos de inventário no período expressam-se conforme segue: 

 

Rubricas Quantia bruta Imparidade 
acumulada

Quantia 
recuperável

Quantia bruta Imparidade 
acumulada

Quantia 
recuperável

Matérias primas, subsídiarias e de consumo 434.039,11  82.005,10     352.034,01     467.096,83  82.005,10     385.091,73   

TOTAL 434.039,11        82.005,10         352.034,01      467.096,83         82.005,10       385.091,73   

31/12/2020 31/12/2019

Compras 
l iquidas

Consumos/
gastos

Outras 
reduções de 
inventários

Outros 
aumentos de 

invetários
Matérias primas, subsídiarias e de consumo 385.091,73 236.836,60 -269.839,20 -4.515,21 4.460,09 352.034,01

TOTAL 385.091,73 236.836,60 -269.839,20 -4.515,21 4.460,09 352.034,01

Rubricas
Quantia 

escriturada 
inicial

Quantia 
escriturada 

final

Variações



 

 
Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 56 

 

NOTA 13 - RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES COM CONTRAPRESTAÇÃO 
 

 Políticas contabilísticas e métodos adotados 
O rendimento das vendas é reconhecido na demonstração de resultados: 

i. Quando os riscos e benefícios inerentes à posse dos ativos são transferidos para o comprador; 
ii. Quando deixa de existir um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado 

com a posse; 
iii. Quando o montante dos réditos possa ser fiavelmente quantificado; 
iv. Quando seja provável que os benefícios económicos associados com a transação fluam para a 

entidade; 
v. Quando os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser fiavelmente 

mensurados. 
 

O rendimento das prestações de serviços é reconhecido na demonstração de resultados com referência 
à fase de acabamento da prestação de serviços à data do balanço. 

O rendimento dos juros é reconhecido na demonstração de resultados através do método do juro efetivo. 

O rendimento dos dividendos é reconhecido a partir do momento em que se estabelece o direito do 
acionista a receber o dividendo. 
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 Quantia de cada categoria de rendimentos 
 

 

 

NOTA 14 -RENDIMENTO DE TRANSAÇÕES SEM CONTRAPRESTAÇÃO 
 

 Políticas contabilísticas e métodos adotados 
As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente 
pagos ou a pagar a entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar rendimento às administrações públicas. As transferências 
são influxos de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que não sejam impostos.  

 

 

 

 

 

 

31-12-2020 31-12-2019
Rendimento do período 

reconhecido
Rendimento do período 

reconhecido
Prestações de Serviços 2.989.780,20 1.759.646,48
Venda de bens 1.439.959,81 1.400.126,91
Dividendos ou distribuições similares 11.311,03 0,00
Outros rendimentos 450.862,81 1.740.444,84

TOTAL 4.891.913,85 4.900.218,23

Tipo de transação com contraprestação
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 Quantia de cada categoria de rendimentos 
 

 
 

 
NOTA 15 - PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 
 

15.1  PROVISÕES  

As provisões são reconhecidas quando se verifica cumulativamente as seguintes situações: 

i. Exista uma obrigação presente como resultado de um acontecimento passado; 
ii. Seja provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos que será necessário para liquidar a obrigação; 

iii. Possa ser efetuada uma estimativa fiável da quantia da obrigação. 
Relativamente aos diversos processos judiciais que se encontram em curso, após reapreciação jurídica para efeitos de prestação anual das contas, foi ajustada a provisão 
para outros riscos e encargos para 4.404.949,35€, que se estima suficiente para fazer face a eventuais indemnizações de processos onde existe um risco de ocorrerem 
decisões desfavoráveis ao Município. 
 

Resultados Património 
Líquido

Inicio do 
periodo

Final do 
periodo

Resultados Património 
Líquido

Inicio do 
periodo

Final do 
periodo

Impostos diretos 4.854.675,85 6.662.938,94
Impostos indiretos 1.473.875,00 38.928,25
Taxas 132.096,21 76.940,04 107.172,49 131.260,91 76.940,04
Multas e outras penalidades 50.519,79 0,00 0,00 0,00
Transferências sem condição 13.150.447,74 2.312.003,08 14.082.361,55
Outros 399.173,50

TOTAL 19.661.614,59 2.312.003,08 76.940,04 107.172,49 21.314.663,15 0,00 76.940,04

Rendimento do período 
reconhecido em

Quantias por receberTipo de transação sem contraprestação
Rendimento do período 

reconhecido em
Quantias por receber

31-12-2020 31-12-2019
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15.2  PASSIVOS CONTINGENTES 

Os passivos contingentes são: 

i. Obrigações possíveis, que carecem de confirmação se a entidade tem ou não uma obrigação presente que possa conduzir a um exfluxo de recursos incorporando 
benefícios económicos ou potencial de serviço; ou 

ii. Obrigações presentes, que não satisfazem os critérios de reconhecimento da NCP 15 (por isso não são reconhecidos sob a forma de provisão), quer porque não 
é provável que seja exigido um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para extinguir a obrigação, quer porque não 
pode ser feita uma estimativa suficientemente fiável da quantia da obrigação. 

 
Apresentam-se assim os processos judiciais em curso sobre os quais foi efetuada uma apreciação jurídica de risco, e constituídas as respetivas provisões pelos valores 
indicados. Relativamente aos processos onde não se verifique as condições para reconhecimento de provisão, são apresentados os mesmos para os efeitos de divulgação 
dos passivos contingentes. 

Reforços Total aumentos Reversões
Total 

diminuições

Provisões
Processos judiciais em curso 4.473.214,59 23.344,77 23.344,77 91.610,01 91.610,01 4.404.949,35
Outras provisões 368.875,27 6.722,87 6.722,87 362.152,40

TOTAL 4.842.089,86 23.344,77 23.344,77 98.332,88 98.332,88 4.767.101,75

Rubricas
Quantia 

escriturada 
inicial

Quantia 
escriturada final

Aumentos Diminuições
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15.3  ATIVOS CONTINGENTES 

Relativamente aos ativos contingentes, a Autoridade Tributária e Aduaneira nos termos do nº 2, do art. 
º17 do decreto Lei 127/2012 de 21 de junho disponibilizou no seu portal o valor dos recebimentos em 
atraso, existentes em 31 de dezembro, referentes às receitas fiscais do Município. Estes valores, 
constantes do quadro seguinte, não constam do balanço do Município dado que a informação 
disponibilizada é insuficiente, nomeadamente quanto ao ano de origem e à probabilidade da sua boa 
cobrança. 

 

 

NOTA 17 - ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DE RELATO 
 

Quando ocorrem eventos subsequentes à data do balanço que demonstram a evidência de condições que 
já existiam à data do balanço, o impacto desses eventos é ajustado nas demonstrações financeiras. 

Caso contrário, eventos subsequentes à data do balanço com uma natureza e dimensão material são 
descritos nesta nota. 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas 
Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2020. 

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros factos 
suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.

Ano Imposto Número da Nota de Cobrança (DUC) 
Pagamentos e Recebimentos em 

Atraso (Quantia Exequenda) * 

2020 CA Valores Agregados ** 650,48

2020 IMI 2009-054627503 451,04

2020 IMI 2015-648888903 5.077,12

2020 IMI 2015-648889103 5.077,12

2020 IMI 2015-648889003 5.077,12

2020 IMI 2015-648889203 5.013,07

2020 IMI Valores Agregados ** 853.696,90

2020 IMT 2018-239676033 145.712,94

2020 IMT 2012-003291503 276.263,25

2020 IMT 2017-045115033 41.011,42

2020 IMT 2017-045541033 13.357,89

2020 IMT 2017-045479033 13.324,62

2020 IMT 2015-029439033 14.060,05

2020 IMT Valores Agregados ** 12.129,09

2020 IMT 2011-032368203 9.041,16

2020 IMT 2015-051004033 24.570,00

2020 IUC Valores Agregados ** 165.274,17

1.589.787,44TOTAL
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NOTA 18 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
Os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado menos perdas por imparidade expressam a os valores a seguir apresentados. 

 

18.1  ATIVOS FINANCEIROS 

 

 

 

Quantias 
brutas

Imparidades 
acumuladas

Quantias 
escrituradas

Quantias 
brutas

Imparidades 
acumuladas

Quantias 
escrituradas

Devedores p/transf.sub.emp.bonif.

   - Dev. por transf. e sub. não reemb.        42.525,04                   42.525,04         72.015,83                72.015,83   

Clientes, contribuintes e utentes

   - Clientes c/c      165.587,39                 165.587,39       167.506,82              167.506,82   

   - Contribuintes      157.096,94                 157.096,94       227.221,94              227.221,94   

   - Utentes      624.564,36                 624.564,36       489.664,37              489.664,37   

   - Cobrança duvidosa        38.972,16           36.061,17                     2.910,99         44.268,91           42.784,04                  1.484,87   

Outros ativos 

   - Estado e out.ent.públicos      137.723,28                 137.723,28       177.685,90              177.685,90   

   - Dev. por acréscimos   5.325.609,72              5.325.609,72    5.168.237,58           5.168.237,58   

   - Devedores diversos      305.585,91         244.086,13                   61.499,78       324.620,07         244.086,13                80.533,94   

Participações financeiras      769.666,51                 769.666,51       769.666,51              769.666,51   

Subtotais   7.567.331,31         280.147,30              7.287.184,01    7.440.887,93         286.870,17           7.154.017,76   

Totais   7.567.331,31         280.147,30              7.287.184,01    7.440.887,93         286.870,17           7.154.017,76   

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de ativos financeiros 
31.12.2020 31.12.2019

A tivo s 
f inanceiro s

A t ivo s  f inanceiro s ao  
custo  amo rtizado  
meno s  imparidade
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18.2  PASSIVOS FINANCEIROS  

 

 

Quantias 
brutas

Imparidades 
 acumuladas

Quantias 
escrituradas

Quantias 
brutas

Imparidades 
 acumuladas

Quantias 
escrituradas

Fornecedores       293.480,45                293.480,45         326.204,10                326.204,10   

Outros passivos 

   - Estado e out.ent.públicos       259.487,84                259.487,84         272.405,16                272.405,16   

   - Fornecedores de investimentos       312.715,39                312.715,39         534.911,02                534.911,02   

   - Cred. por acréscimos    1.469.224,44             1.469.224,44      1.446.540,51             1.446.540,51   

   - Credores diversos       407.748,70                407.748,70         453.656,90                453.656,90   

Financiamentos obtidos    5.534.757,99             5.534.757,99      6.351.029,19             6.351.029,19   

Subtotais    8.277.414,81             8.277.414,81      9.384.746,88             9.384.746,88   

Totais    8.277.414,81             8.277.414,81      9.384.746,88             9.384.746,88   

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de  passivos financeiros 
31.12.2020 31.12.2019

Passivos 
financeiros

P assivo s f inanceiro s 
mensurado s ao  custo
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NOTA 30. OUTRAS DIVULGAÇÕES 
 

30.1  ALTERAÇÕES NO PATRIMÓNIO LÍQUIDO  

 

 

As variações no património líquido no exercício de 2020, apresentam as seguintes operações: 

1. Transferência do resultado líquido do período de 2019, para reservas legais e resultados 
transitados; 

2. Reconhecimento do resultado líquido do período de 2020, cuja aplicação será proposta no 
relatório de gestão; 

3. Ajustamentos de transição, conforme descrito na Nota 0, no valor de 33.070.921,88€. 
4. Reposição de financiamentos, proporcionalmente às depreciações do exercício dos ativos 

subjacentes no valor de 650.725,17 € e 976.190,86€ de ajustamentos de transição POCAL/SNC-
AP. 

5. Transferências de Capital (FEF) e art.35º nº3 da Lei 73/2013 ao qual irá ser efetuada a devida 
aplicação em base do período de transição, nos termos da IPSAS 33. 

 

30.2  RENDIMENTOS E GANHOS  
 

A comparabilidade nos períodos de 2020 e 2019, podem não se apresentar de forma integral. Todavia 
assegura-se transparência na sua divulgação e permitem uma compreensão adequada da atividade 
exercida. 

Durante os anos de 2020 e 2019, a totalidade dos rendimentos e ganhos, classificados por naturezas, 
ascenderam aos seguintes montantes: 

51 - Património 46.107.715,26 46.107.715,26
55 - Reservas 1.584.201,95 178.894,65 0,00 1.763.096,60
    - Reservas legais 1.584.201,95 178.894,65 1.763.096,60
    -  Constituição Loteamentos 0,00
   - Cedências a título gratuíto 0,00
   - Transferências de outras entidades 0,00
56 - Resultados transitados 18.359.723,21 3.398.998,26 -976.190,86 0,00 34.047.112,74 54.829.643,35
      - Resultados transitados 18.359.723,21 3.398.998,26 21.758.721,47
      - Ajustamentos de transição POCAL/SNC-AP -976.190,86 34.047.112,74 € 33.070.921,88
      - Alteração de políticas contabilísticas 0,00
57 - Ajust.em ativos financeiros 0,00 0,00 0,00
      - Relacionados com o MEP 0,00
59 - Outras variações no património líquido 12.916.266,94 0,00 -650.725,17 0,00 2.312.003,08 14.577.544,85
      - Transferências e subsídios de capital 12.413.500,12 -650.725,17 770.356,08 12.533.131,03
         - Ativos depreciáveis 12.413.500,12 -650.725,17 770.356,08 12.533.131,03
         - Artivos não depreciáveis 0,00
         - Outras transferências, sub.capital 1.541.647,00 1.541.647,00
            - FEF Capital 1.120.777,00 1.120.777,00

           - Artº 35º, nº 3, Lei nº 73/2013 420.870,00 420.870,00

     - Doações obtidas 496.383,88 496.383,88
     - Transferências de ativos 6.382,94 6.382,94
88 - Resultados líquido do exercício 3.577.892,91 -3.577.892,91 0,00 2.055.117,33 2.055.117,33

TOTAL 82.545.800,27 0,00 -1.626.916,03 2.055.117,33 36.359.115,82 119.333.117,39

Rubricas
Outros 

movimentos
31-12-202031-12-2019

Aplicação dos 
resultados

Reposição 
subsídios

Resultado 
do exercício
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Ao nível das transferências e subsídios correntes obtidos, devido à mudança de normativo o valor das 
transferências de capital (FEF e outros), passaram a estar integradas no património líquido, enquanto que 
no ano de 2019, as transferências de capital, incorporavam a componente dos resultados de forma direta. 
Nesta sequência a conta de Transferências e subsídios apenas passou a integrar as transferências e 
subsídios correntes. 

 

30.3  GASTOS E PERDAS 

De igual forma também ao nível dos gastos e perdas, a comparabilidade nos períodos de 2020 e 2019, 
pode não se apresentar de forma integral. Todavia assegura-se transparência na sua divulgação e 
permitem uma compreensão adequada da atividade exercida. 

Durante os anos de 2020 e 2019, a totalidade dos gastos e perdas, classificados por naturezas, ascenderam 
aos seguintes montantes: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENDIMENTOS E GANHOS 2020 2019
70 Impostos, contribuições e taxas    6.511.166,85      6.809.426,00   
71 Vendas    1.439.959,81      1.394.219,31   
72 Prestações de serviços e concessões    2.989.780,20      1.923.222,68   
75 Transferências e subsídios correntes obtidos  13.150.447,74    14.082.361,55   
76 Reversões         98.332,88   
78 Outros rendimentos    1.397.733,28      4.269.121,34   
79 Juros, dividendos e out.rendimentos similares         11.311,03                      -     

Totais 25.598.731,79 28.478.350,88

GASTOS E PERDAS 2020 2019
60 Transferências e subsídios concedidos 2.304.673,23 1.896.088,97
61 Custo das merc.vend.mat.consumidas 269.839,20 147.346,56
62 Fornecimentos e serviços externos 7.297.446,49 7.824.209,60
63 Gastos com o pessoal 10.631.383,80 10.844.105,21
64 Gastos  de depreciação e de amortização 2.736.131,17 2.573.308,94
65 Perdas por imparidade 3.932,16 0,00
67 Provisões 23.344,77 798.102,37
68 Outros gastos 243.710,45 817.296,32
69 Gastos por juros e outros encargos 33.153,19 0,00

Totais 23.543.614,46 24.900.457,97
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30.3.1  TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS CONCEDIDOS 

 

 

 

  

TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS CONCEDIDOS 2020 2019

Tranferências correntes concedidas
   - Estado 199.784,21 87.446,88
   - Freguesias 410.181,92 322.389,01
   - Associações de Municípios 265.758,71 127.338,68
   - Instituições sem fins lucrativos 910.494,12 921.845,82
   - Familias 51.948,16 49.581,74
   - Privadas 12.500,00 12.500,00
Subtotal 1.850.667,12 1.521.102,13
Tranferências capital concedidas
   - Sociedades e quase sociedades não financeiras 0,00 4.018,78
   - Associações de Municípios 43.795,42 64.919,68
   - Freguesias 232.444,18 185.324,33
   - Instituições sem fins lucrativos 177.766,51 120.724,05

Subtotal 454.006,11 374.986,84
Totais 2.304.673,23 1.896.088,97
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30.3.2  FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 

Esta componente dos gastos, durante os anos de 2020 e 2019, apresenta o seguinte desenvolvimento:  

 

 

2020 2019
621 Subcontratos e parcerias 106.048,42 0,00

   - Serviços de Saneamento básico
   - Serv.Recolha e Trat.Dep.Resíduos
   - Água - Abastecimento Público
   - Espaços de desporto cultura e lazer
   - Limpeza Urbana
   - Iluminação Pública
   - Transportes Escolares 30.525,86
   - Transportes outros 2.109,41
   - Cantinas Escolares - refeições confecionadas
   - Cantinas Escolares - refeições p/ confecionar 73.413,15
   - Outros

622 Serviços especializados 1.188.679,16 870.530,39
   - Trabalhos especial izados 221.819,92 444.416,56
   - Publicidade comunicação e imagem 15.393,33 14.432,66
   - Vigi lância e segurança 1.956,84 43.004,30
   - Honorários 373.294,76
   - Comissões de cobrança de impostos e taxas 151.495,75 154.662,16
   - Comissões de outras cobranças 984,96 4.103,74
   - Comissões de serviços financeiros 28.734,57
   - Comissões outras
   - Conservação e reparação 394.999,03 209.910,97
   - Outros serviços especializados

623 Materiais de consumo 883.401,73 750.856,65
   - Peças, ferramentas e utensílios de desgaste rápido 117.398,77 121.442,84
   - Livros e documentação técnica 1.003,91 1.976,26
   - Material  de escritório 31.331,87 37.272,00
   - Artigos para oferta e de publicidade e divulgação 44.103,91 45.482,94
   - Material  de educação cultura e recreio 12.594,65 12.789,93
   - Artigos de higiene e limpeza, vestuário e artigos pessoais 20.478,56
   - Medicamentos e artigos para a saúde 7.258,47 4.740,32
   - Produtos quimicos e de laboratórios 6.085,12 5.870,85
   - Outros fornecimentos e serviços 643.146,47 521.281,51

624 Energia e fluídos 2.673.667,12 2.901.872,18
   - Electricidade 1.093.041,50 1.288.279,34
   - Combustíveis e lubrificantes 575.182,41 684.635,72
   - Água 1.002.541,46 928.957,12
   - Outros 2.901,75

625 Deslocações, estadas e transportes 270.659,07 425.556,23
   - Deslocações e estadas 8.361,21 17.270,01
   - Transportes de mercadorias e outros bens vendidos 78,72 153,75
   - Transporte escolar 260.779,89 408.132,47
   - Outros 1.439,25

626 Serviços diversos 2.174.990,99 2.875.394,15
   - Rendas e alugueres 103.336,98 107.280,57
   - Comunicação 128.472,80 131.807,71
   - Seguros 78.587,33 99.666,71
   - Contencioso e notariado
   - Despesas de representação dos serviços
   - Limpeza, higiene e conforto 54.920,45 80.715,85
   - Outros serviços 1.809.673,43 2.455.923,31
   - Fornecimentos e serviços diversos

Totais 7.297.446,49 7.824.209,60

Fornecimentos e serviços externos



 

Documentos de Prestação de Contas 2020 

Página 70 

30.3.3  GASTOS COM O PESSOAL 

Os gastos com o pessoal apresentam a seguinte evolução: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gastos com o pessoal 2020 2019
Remunerações Órgãos Autárquicos 220.800,63 154.915,77
Remunerações do pessoal 7.753.458,13 8.126.959,99
   - Remunerações base 5.758.717,34 5.989.531,25
   - Subsídios de férias 518.781,94
   - Subsídios de Natal 497.866,15
   - Despesas de representação 23.981,68 55.913,88
   - Subsídio de refeição 555.860,02 553.372,47
   - Trabalho extraordinário 253.126,28 335.603,41
   - Trabalho em regime de turnos 27.549,60 16.579,81
   - Abono para falhas 6.264,52 9.520,14
   - Ajudas de custo 53.988,96 70.847,72
   - Vestuário e artigos pessoais 57.321,64 27.452,69
   - Outros suplementos 0,00 43.210,90
Pensões 3.912,86 17.877,07
Indemnizações 0,00 0,00
Encargos s/ Remunerações 1.854.066,84 1.758.640,03
Seguros de acid. trab e doenças profis. 88.394,37 84.828,86
Outros gastos com o pessoal 477.250,71 619.969,48
Outros encargos sociais 233.500,26 80.914,01

Totais 10.631.383,80 10.844.105,21

1.024.927,72
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30.3.4  DIFERIMENTOS ATIVOS  

 
Os diferimentos ativos, à data de 31/12/2020 e 31/12/2019, são os seguintes: 

 

 
 

 

30.3.5  DIFERIMENTOS PASSIVOS  

 
Os diferimentos passivos, à data de 31/12/2020 e 31/12/2019, são os seguintes: 

 

 
 

 

 

 

Diferimentos ativos 31-12-2020 31-12-2019

Gastos a reconhecer

      - Seguros 28.287,17 9.371,78
      - Rendas 8.300,36 8.277,61

Totais 36.587,53 17.649,39

Diferimentos passivos 31-12-2020 31-12-2019

 Rendimentos a reconhecer

   -  Transferências e subsídios de capital obtidos com condições 1.418.078,30

   - Outros 110.815,52 132.650,88
Totais 1.528.893,82 132.650,88
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Demonstrações Orçamentais 













































































































































































































































































































 

Capítulo IV                                     

 

 

Outros Documentos 
























































































